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RESUMO 

 

 

LEITE, Mariana de Oliveira. Desafios à consolidação do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas): um estudo sobre o Município de Barueri/SP. 2015. 100f. 
Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós-graduados 
em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015.  
 
 
Esta pesquisa objetiva analisar os desafios para a consolidação da assistência 

social como política pública, direito do cidadão e dever do Estado. Tem por objeto de 

estudo o município de Barueri/SP, e foi baseada em pesquisa qualitativa, por meio 

de entrevista com ex-gestores e profissionais da gestão, e por levantamento 

documental. O avanço da política de assistência social com a implantação do Suas é 

inegável, mesmo considerada a cultura política no País que perpetua o 

assistencialismo e exerce resistência: a ampliação de serviços e de estrutura, o 

atendimento por nível de complexidade, o aumento quantitativo e qualitativo de 

recursos humanos, a definição de competências dos entes, os parâmetros de 

atuação e atendimento, e o controle social, ainda que incipiente, o exemplificam. No 

entanto, para pensar em termos de consolidação do sistema, há ainda longo 

caminho. Existem lacunas, como a implantação da vigilância socioassistencial, o 

controle social e a participação efetiva dos usuários em espaços democráticos; a 

capacidade de atendimento nos serviços socioassistenciais, ainda incompatível com 

a demanda; inexistem serviços considerados imprescindíveis; são necessárias a 

ampliação e capacitação de recursos humanos; a superação do assistencialismo; o 

trabalho em rede; dentre tantas outras providências. Os resultados apontam que, a 

despeito dos avanços, a superação do conservadorismo e a vontade política são os 

principais caminhos para a efetivação do Suas. 

 

 

Palavras-chave: Política pública, assistência social, cultura política. 

  



ABSTRACT 

 

 

LEITE, Mariana de Oliveira. Challenges to consolidation of the Sistema Único de 
Assistência Social (Suas):  a study on the city of Barueri/SP. 2015. 100f. 
Dissertation – Master. Program of Post Graduate Studies in Social Work of Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2015. 
 
 
This research aims to analyze the challenges for the consolidation of social 

assistance as a public policy, citizen's right and duty of the state. Its object of study 

the city of Barueri / SP, and was based on qualitative research through interviews 

with former managers and other professionals management, as well as reports and 

documents. The advancement of social assistance policy with the implementation of 

Suas is undeniable, even considered the political culture in the country that 

perpetuates the welfare and exerts resistance: the expansion of services and 

structure, answering level of complexity, a quantitative increase and qualitative 

human resources, defining responsibilities of entities, the parameters of operation 

and service, and social control, although incipient, exemplify. However, to think in 

terms of consolidation of the system, there is still a long way. There are gaps, such 

as the implementation of social assistance surveillance, social control and the 

effective participation of users in democratic spaces; the service capacity in social 

assistance services, yet incompatible with the demand; there are no services 

considered essential; it is necessary the expansion and training of human resources; 

the overcoming of culture of charity; networking; among many other measures. The 

results show that, despite advances, overcoming conservatism and political will are 

the main ways for the realization of Suas. 

 
 

Keywords: Public policy, social assistance, culture hampers. 
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INTRODUÇÃO 

 
Duvido, portanto penso. 

(Fernando Pessoa) 
 

 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004), ao instituir o Sistema 

Único de Assistência Social (Suas) materializou e organizou os aspectos definidos 

anteriormente na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS/1993) e na Constituição 

Federal (CF/1988), disciplinando a operacionalização da assistência social como 

política pública na perspectiva do direito do cidadão e dever do estado. 

O Suas traduziu-se em muitos desafios para os municípios, estados e a 

federação, pois trouxe a necessidade de adequação de suas ações na perspectiva 

de um sistema que englobasse todo o País, tendo como princípios básicos a 

organização em níveis de proteção social; a centralidade das ações na família; a 

execução da política nos territórios por meio de ações integradas a uma rede de 

serviços; além da definição de aspectos da gestão, como o financiamento, controle 

social e a gestão do trabalho. 

No entanto, passada mais de uma década de sua implantação, o Suas ainda 

não é um sistema consolidado e sua efetivação como política pública ainda depende 

da superação de sua condição histórica, associada ao assistencialismo, 

benemerência e clientelismo; condição esta perpetuada pela cultura política do País. 

Por consequência, mesmo com o avanço democrático, ainda se mantém a 

ideia da assistência social como ajuda e, sob essa perspectiva, a manutenção de 

práticas conservadoras e fragmentadas que minam a efetivação da política de 

assistência social como direito. 

Conforme afirmam Couto et al. (2012, p. 291): 

A despeito dos avanços persistem ainda questões de caráter histórico e 
estrutural, especificamente no que diz respeito à relação Estado e 
sociedade, com a prevalência de uma cultura política pautada em lógica 
conservadora e fragmentária, alimentada pelas perspectivas que 
transformam necessidade social em carência e esvanecem os limites entre 
o público e privado.  

Nesse sentido, este trabalho focaliza os desafios da assistência social no 

caminho de sua efetivação como política pública e consolidação por meio do Suas, 
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utilizando-se de duas categorias de análise: a cultura política e a gestão pública, a 

partir de um campo de estudo, que é o município de Barueri/SP. 

A escolha do tema foi motivada pela inserção da pesquisadora, por 13 anos, 

na política de assistência social no município, e por ter vivenciado as fases de 

implantação e implementação, na maior parte do tempo, participando da equipe de 

gestão. Essa experiência permitiu a observação e reflexão sobre possíveis fatores 

responsáveis pela não consolidação do sistema, mesmo havendo recursos 

suficientes para tanto. 

Uma das questões observadas foi que, a despeito da implantação de 

equipamentos públicos, como o Centro de Referência de Assistência Social (Cras) e 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas); da ampliação da 

rede de serviços socioassistenciais e, com isso, uma nova perspectiva de 

desenvolvimento da política de assistência social, ainda percebe-se, na prática 

profissional e no direcionamento da política, aspectos do conservadorismo, quando, 

entre outras situações, o usuário é designado e reconhecido como carente. 

Nas relações clientelistas, não são reconhecidos direitos dos 
subalternizados e espera-se lealdade dos que recebem os serviços... Trata-
se de um padrão arcaico de relações que fragmenta e desorganiza os 
subalternos ao apresentar como favor ou vantagem aquilo que é direito. 
(YAZBEK, 2003, p. 41) 

A partir das questões colocadas, esta pesquisa propõe-se a conhecer a 

assistência social em Barueri/SP e suas particularidades, e deixar uma colaboração 

ao município para avançar na consolidação do Suas e no atendimento aos cidadãos, 

usuários dos serviços. Para alcançar esse objetivo, definiu-se como percurso 

metodológico a pesquisa qualitativa. 

A metodologia, segundo Minayo (1994), é o caminho do pensamento e a 

prática exercida na abordagem da realidade; inclui as concepções teóricas de 

abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e do 

potencial criativo do investigador. 

A pesquisa, por sua vez, é a atividade básica da Ciência na sua indagação e 

construção da realidade, e vincula pensamento e ação. Assim como afirma a autora: 

“Nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver sido, em primeiro lugar, 

um problema na vida prática” (MINAYO, 1994, p. 17). 
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Nesse sentido, a vivência do pesquisador com determinado tema impulsiona 

reflexões (levantamento de problemas), que se tornam o seu objeto de estudo, de 

pesquisa, assim como ocorreu no caso desta pesquisa. 

No entanto, essa visão pode ser complementada com a ideia de Martinelli 

(1999, p. 22) quando afirma que a pesquisa tem por objetivo trazer à tona o que 

outros participantes pensam a respeito do assunto ou objeto da pesquisa e não 

apenas a visão do pesquisador. 

Por esse motivo, a presente pesquisa objetiva, além da reflexão e avaliação 

do pesquisador, também apresentar reflexões sobre a assistência social pela visão 

de outros atores, sujeitos da pesquisa, com perfis, trajetórias, histórias e diferentes 

vivências; assim, outros olhares, outros ângulos, proporcionam uma avaliação mais 

completa acerca do objeto de estudo. 

Martinelli (1999) também traz contribuição à pesquisa qualitativa, 

principalmente no que diz respeito às ciências sociais e, especificamente, ao Serviço 

Social, em seu trabalho de reconhecimento da singularidade do sujeito e da 

importância de conhecer a experiência social e do entendimento da estrutura e 

interpretação dos sujeitos em sua vivência cotidiana. 

A autora também coloca que a escolha do tipo da pesquisa (qualitativa ou 

quantitativa) a ser utilizada pressupõe o conhecimento da pesquisa em sentido 

amplo e das possibilidades que se colocam no campo das metodologias e dos 

procedimentos operacionais; e que tal escolha depende da opção do pesquisador, 

em função da natureza e dos objetivos da pesquisa, relacionando-a com seu projeto 

político e viver histórico cotidiano. 

Nenhuma metodologia se aplica por si só, pois ela é sempre relacional e 
depende de procedimentos. Por outro lado, como o método é sempre uma 
relação entre o sujeito e o objeto, ninguém pode escolher por nós o melhor 
método. (MARTINELLI, 1999, p. 25) 

Para garantir que o método escolhido contemple a importância dos sujeitos 

envolvidos na pesquisa, sua atuação no cotidiano e também a construção histórica 

do objeto de estudo, retomamos Minayo (1994), que apresenta a abordagem 

dialética como forma de conhecer o fenômeno, ou processo social (objeto de 

estudo), o qual necessita ser compreendido nas suas determinações e 

transformações dadas pelos sujeitos.  
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Essa abordagem, segunda a autora, compreende uma relação intrínseca de 

oposição e complementaridade entre o mundo natural e social, entre o pensamento 

e a base material. Defende também a necessidade de trabalhar com a 

complexidade, especificidade e as diferenciações que os problema ou objetos 

sociais apresentam. 

Assim, considerando os aspectos trazidos pelas autoras, esta pesquisa 

abrange o estudo da política de assistência social do município de Barueri/SP, por 

meio de levantamento bibliográfico e análise de documentos do município, e uma 

abordagem qualitativa por meio de entrevista e/ou aplicação de questionários com 

os sujeitos que fizeram ou fazem parte do processo de construção da política.  

A conceituação e análise teórica basearam-se no estudo da cultura política 

brasileira, fundamentada em Marilena Chauí (2000). O estudo da política pública de 

assistência social focaliza os marcos históricos, as normativas, e apoia-se na 

bibliografia de autores especializados, em especial, Sposati, Couto, Yazbek, e 

Mestriner.  

A pesquisa documental baseia-se na análise de documentos disponibilizados 

pela Secretaria de Promoção Social, órgão gestor da política de assistência social, 

como Relatórios de Gestão, Planos Municipais de Assistência Social, atas do 

Conselho Municipal de Assistência Social, Diagnóstico do Município, Censo Suas, e 

legislação municipal, entre outros.  

Na pesquisa de campo, as entrevistas tiveram por objetivo conhecer o 

processo percorrido pela política de Assistência Social no município sob a 

perspectiva de profissionais que atuam ou atuaram em sua implantação e/ou gestão, 

a partir da análise de sua visão acerca da consolidação do Suas como política 

pública e os principais desafios encontrados; também refletir sobre o entendimento 

dos entrevistados quanto às mudanças trazidas. 

A proposta inicial consistia em realizar sete entrevistas, com a secretária 

municipal e ex-secretárias, coordenadores responsáveis pelos setores específicos 

de gestão do Suas, coordenador de Cras (proteção social básica) e Creas (proteção 

social especial). No entanto, não foi possível entrevistar a secretária municipal, por 

motivo de indisponibilidade de sua agenda, assim, foram realizadas seis entrevistas. 
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O critério de escolha de entrevistados contemplou a atuação profissional no 

comando da política de assistência social (secretário ou ex-secretário), ou cargo de 

gestão (coordenação de departamentos ou serviços do Suas). 

A amostra foi composta por seis profissionais; três com formação em Serviço 

Social e três em Direito, do sexo feminino, e com idades entre 38 e 65 anos. A 

experiência mínima de atuação no campo da assistência social registrada foi de 2 

anos e a máxima de 15 anos. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas com o consentimento dos 

participantes, mediante a assinatura do Temo de Consentimento Livre Esclarecido. 

De modo a assegurar as questões éticas da pesquisa científica, os trechos aqui 

apresentados estão identificados apenas por um número designado a cada 

entrevistado (entrevistado 1, 2, e assim por diante). 

O roteiro de questões continha perguntas norteadoras que possibilitaram o 

desenvolvimento do assunto e os desdobramentos de acordo com as experiências e 

apontamentos de cada entrevistado. 

De acordo com Fraser e Godim (2004), a entrevista dá voz para que o 

interlocutor fale do que está acessível em sua mente no momento da interação com 

o entrevistador e, em um processo de influência mútua, produz um discurso 

compartilhado pelos dois atores: pesquisador e participante.  

Assim, a entrevista, como importante instrumento da pesquisa qualitativa, foi 

escolhida por se tratar de forma privilegiada de diálogo e levantamento de 

informações. Também por permitir a conexão entre o assunto pesquisado e os 

dados levantados, e as reflexões do pesquisador e dos participantes.  

É importante registrar que, mesmo partindo de um único roteiro para as 

entrevistas, o conteúdo foi bem diversificado, conforme o perfil do entrevistado, 

fazendo com que, em cada uma, o foco ficasse sobre determinada questão, por 

exemplo, da gestão do sistema; outra no paralelismo de ações na Assistência 

Social; ou no perfil dos trabalhadores. 

Foi possível, também, conhecer a experiência dos entrevistados, o que 

auxiliou no entendimento do posicionamento de cada um deles em relação à política 

de assistência social. 
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Assim, o objetivo das entrevistas foi atingido, uma vez que, conforme afirma 

Fraser e Godim (2004, n. p.), na abordagem qualitativa, o que se pretende, além de 

conhecer a opinião das pessoas sobre determinado tema, é entender as motivações, 

os significados e valores que sustentam as opiniões e as visões de mundo.  

Ainda:  

Em outras palavras é dar voz ao outro e compreender de que perspectiva 
ele fala. Para atingir este objetivo, o entrevistador assume um papel menos 
diretivo para favorecer o diálogo mais aberto com o entrevistado e fazer 
emergir novos aspectos significativos sobre o tema. A relação intersubjetiva, 
então, é condição para o aprofundamento, visto que a abordagem 
qualitativa advoga que a realidade social não tem existência objetiva 
independente dos atores sociais, mas ao contrário, é construída nos 
processos de interações sociais.  

Dessa forma, o trabalho agora apresentado é o produto construído a partir da 

experiência profissional, da pesquisa documental, das entrevistas, da bibliografia 

estudada, das disciplinas cursadas, das orientações e de todo o percurso reflexivo 

que alinhavou esses componentes, aqui apresentados em três capítulos. 

No primeiro capítulo – ASSISTÊNCIA SOCIAL: PERCURSO HISTÓRICO E 

REFERÊNCIAS CONCEITUAIS – constam os aspectos do histórico da Assistência 

Social no Brasil primordiais ao entendimento da construção de sua identificação 

como um campo de ajuda, ou benemerência, e a dificuldade em consolidar-se como 

política pública, devido à sua perpetuação por meio da cultura política brasileira 

marcada pelo conservadorismo desde sua origem. 

O segundo capítulo – ASSISTÊNCIA SOCIAL E O MUNICÍPIO DE 

BARUERI/SP – apresenta o objeto deste estudo, o Município de Barueri/SP, 

trazendo breve histórico da Assistência Social; seu processo de construção, no que 

diz respeito ao Suas; e a organização dos serviços socioassistenciais. 

No terceiro capítulo – ASSISTÊNCIA SOCIAL POR SEUS ATORES –, são 

apresentadas e discutidas as principais questões trazidas pelos entrevistados, e 

estabelecida a conexão com os aspectos abordados nos capítulos anteriores.  

Para finalizar, as considerações finais abordam os desafios do Suas no 

percurso de sua consolidação. 

Espera-se que este estudo contribua com o Suas, com o Município de 

Barueri/SP, no percurso da consolidação da assistência social como política pública, 

e com os profissionais e gestores que lutam para a efetivação dos direitos sociais. 
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CAPÍTULO I 

ASSISTÊNCIA SOCIAL: PERCURSO HISTÓRICO E REFERÊNCIAS 
CONCEITUAIS 

 

Para ser grande, sê inteiro:  nada teu exagera ou exclui. 
Sê todo em cada coisa. Põe quanto és no mínimo que fazes. 

Assim em cada lago a lua toda brilha, porque alta viva. 
(Ricardo Reis) 

 

 

1.1 Cultura Política e Assistência Social 

 

 

A inclusão da assistência social no campo da política pública e o seu 

reconhecimento como direito, na CF/1988, resultam de amplo processo de debate 

ocorrido no contexto do movimento democrático brasileiro, que mobiliza o País após 

anos de ditadura e repressão, já incorporando a perspectiva de direito e 

responsabilidade do Estado.  

O percurso até seu reconhecimento é extenso e marcado sempre pelo uso da 

assistência social como ação pontual, fragmentada e por segmentos (criança e 

adolescente, pessoas com deficiência, mulher e idoso), baseada em relações de 

favor, benemerência e clientelismo. 

A inclusão da assistência social na seguridade social foi uma decisão 
plenamente inovadora. Primeiro, por tratar esse campo como de conteúdo 
da política pública, de responsabilidade estatal, e não como uma nova ação, 
com atividades e atendimentos eventuais. Segundo, por desnaturalizar o 
princípio da subsidiariedade, pelo qual a ação da família e da sociedade 
antecedia a do Estado. O apoio a entidades sociais foi sempre o biombo 
relacional adotado pelo Estado para não quebrar a mediação da 
religiosidade posta pelo pacto Igreja-Estado. Terceiro, por introduzir um 
novo campo em que se efetivam os direitos sociais. (SPOSATI, 2009, p.14) 

A partir da sua inserção no campo da proteção social, no âmbito da 

Seguridade Social, de direito do cidadão e dever do Estado, o desafio da assistência 

social passa a ser a sua efetivação como política pública. 

Conforme afirma Yazbek (2008, p. 80), com essa inserção, inicia-se a 

construção de um tempo novo para a Assistência Social. “Como política social 
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pública, começa seu percurso para o campo dos direitos, da universalização dos 

acessos e da responsabilidade estatal.”  

Apesar de ser reconhecida como política pública, a construção desse novo 

tempo tem se traduzido num percurso tão complexo quanto o percorrido até a 

CF/1988, permeado de avanços e entraves, mesmo com a implantação de um 

sistema criado por lei. 

Para Couto et al. (2012), a despeito dos avanços constitucionais, a inserção 

do Estado brasileiro na dinâmica das políticas econômicas neoliberais, com seu 

caráter desarticulador, também contribui para a retração dos direitos e investimentos 

no campo social.  

Além desse fator, as políticas sociais e a efetivação dos direitos sociais no 

Brasil caminharam a passos lentos e, no caso da assistência social, ainda mais, 

considerando seu histórico de ação complementar, subordinação às demais políticas 

públicas, e também pelo uso político, que manteve seu caráter tutelador. 

Sobre as políticas sociais no Brasil, Yazbek (2003, p. 51) afirma que “a matriz 

conservadora e oligárquica, e sua forma de relações sociais atravessadas pelo 

favor, pelo compadrio e pelo clientelismo, emoldura politicamente a história 

econômica e social do país, penetrando também na política social brasileira”. 

Dessa maneira, a efetivação da assistência social como política social 

pública, além de inúmeras mudanças, em termos de concepção, estrutura, 

normativas e alocação de recursos, passa também pela necessidade de mudança 

de paradigma, mentalidade, e cultura política. Tornar obrigação do Estado uma ação 

configurada, até então, como pessoal, moral, ou religiosa, particularizada, ou 

filantrópica, e de seu uso com caráter clientelista, é romper com práticas de um 

passado que, na realidade, ainda se mantêm. 

A assistência social sempre foi muito mais aceita e entendida no senso 
comum como prática da sociedade sem lhe exigir, como componente, a 
qualidade de trabalho técnico profissional com suporte científico-
metodológico para garantir resultados em suas ações, serviços, atividades e 
programas. Ela foi sendo caracterizada como ação voluntária de ajuda 
material presidida mais pela atitude do que pelo conhecimento e pela razão. 
É ainda socialmente decodificada pelo que tem sido tradicionalmente, isto é, 
uma prática que pertence ao campo da ajuda, da caridade, da 
benemerência, da fraternidade, da filantropia, da solidariedade, ou 
pertencente ao campo do gesto, onde a colaboração do voluntariado social 
perante o mais fraco se destaca face ao compromisso de Estado com a 
proteção social pública a riscos e vulnerabilidades pessoais e sociais. A 
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gestão de uma política de Estado exige mais do que o gesto, pois depende 
de efetivas condições permanentes na gestão pública. Isto já foi aqui 
referido e até mesmo atribuído à atitude populista e paternalista. (SPOSATI, 
2007, p. 11) 

Assim, os entraves apresentados no caminho da efetivação da assistência 

social como direito e de superação do seu caráter de não política, ou de prática 

assistencialista, podem ser analisados sob o aspecto da cultura política da 

sociedade brasileira, historicamente determinada, uma vez que esta tem legitimado 

a continuidade de padrões conservadores, por meio de seus aspectos autoritários, 

fruto do passado colonial escravocrata marcado por desigualdades, em que a 

cidadania é privilégio de classe e não direito consagrado. 

Conforme afirma Chauí (2009, p. 59), na sociedade autoritária, as diferenças 

sociais e pessoais são transformadas em desigualdades e, estas, em relação de 

hierarquia, mando e obediência, dividindo os indivíduos em superiores e inferiores. 

“Todas as relações tomam a forma da dependência, da tutela, da concessão e do 

favor. Isto significa que as pessoas não são vistas, de um lado, como sujeitos 

autônomos e iguais e, de outro, como cidadãs, portanto, como portadoras de 

direitos.”  

Desta forma, se tomada a cultura política como expressão da sociedade, 

baseada em percepções, sentimentos e avaliações acerca das questões que a afeta 

dentro de um sistema político, pode-se entender o seu papel na disseminação, ou 

perpetuação, de conceitos e de seu entendimento pela própria sociedade. 

Se considerada uma sociedade desigual, hierarquizada, em que uns são 

considerados cidadãos e outros não, a cultura política se encarrega de difundir tal 

fato e de naturalizar, inclusive, o uso dessa desigualdade para o favorecimento de 

alguns. 

O aspecto conservador da assistência social, no Brasil, manifestado em seu 

contexto histórico, principalmente no que diz respeito ao clientelismo, pode também 

ser compreendido pela ideia do mito fundador apresentada por Chauí (2000), a qual 

demonstra a influência de ideias “criadas” e eternizadas ao longo do tempo e 

difundidas pela cultura política do País. 

Para conceituar o mito fundador, a autora acrescenta, à definição 

antropológica de mito (solução imaginária para tensões, conflitos e contradições que 

não encontram caminhos para serem resolvidos no nível da realidade), uma 
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definição psicanalítica, como impulso à repetição de algo imaginário, que cria um 

bloqueio à percepção da realidade e impede que se lide com ela. E o termo 

fundação é definido como um momento passado imaginário, tido como instante 

originário, que se mantém vivo e presente no curso do tempo. Assim, 

[...] um mito fundador é aquele que não cessa de encontrar novos meios 
para exprimir-se, novas linguagens, novos valores e ideias, de tal modo 
que, quanto mais parece ser outra coisa, tanto mais é a repetição da 
mesma. (CHAUI, 2000, p. 9) 

De acordo com a autora, as condições históricas do Brasil, desde o seu 

descobrimento, promoveram invenções, ou construções, de pensamentos, que 

foram inoculadas e perpetuadas ao longo do tempo e determinaram uma realidade 

ou um modo de pensar. 

O Brasil foi instituído colônia de Portugal e seus desbravadores, em seu 

“achamento”, o designaram, já no primeiro momento, como terra abençoada por 

Deus, e como um destino reservado a eles. O País não foi descoberto e sim 

distribuído para alargamento de fronteiras e abertura de novos mercados pelo 

capitalismo europeu. No entanto, a origem do país é um dos primeiros conteúdos 

ensinados nas escolas, ainda na fase pré-escolar, como incrível descoberta. 

Assim, inicia-se o primeiro elemento da produção do mito fundador, 

denominado Sagração da Natureza – uma obra de Deus, um presente, que coloca o 

Brasil como um paraíso, com enorme riqueza natural, e habitantes dóceis e 

pacíficos. 

Essa produção mítica do país-jardim, ao nos lançar no seio da Natureza, 
lança-nos para fora do mundo da história. E, como se trata da Natureza-
paraíso, não há sequer como falar num estado de Natureza à maneira 
daquele descrito, no século XVII, pelo filósofo inglês Hobbes, em que a 
guerra de todos contra todos e o medo da morte suscitariam o aparecimento 
da vida social, o pacto social e o advento do poder político. Nesse estado de 
Natureza paradisíaco em que nos encontramos, há apenas nós – pacíficos 
e ordeiros – e Deus, que olhando por nós, nos deu o melhor de Sua obra e 
nos dá o melhor de Sua vontade. (CHAUÍ, 2000, p. 61) 

O segundo elemento na produção do mito fundador é a Sagração da História, 

a história teológica ou providencialista, que, segundo a autora, deriva da realização 

do plano de Deus ou da vontade divina; a operação de Deus no tempo. Mesmo com 

o advento histórico das Grandes Navegações, o achamento foi visto como vontade 

divina, e os acontecimentos ocorrem baseados no destino estabelecido, ou previsto, 

por Deus. “Se o Brasil é ‘terra abençoada por Deus’, se é paraíso reencontrado, 
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então somos berço do mundo, pois somos mundo originário e original.” (CHAUI, 

2000, p. 73) 

A Sagração do Governante é o terceiro elemento do mito fundador, segundo o 

qual o governante é um escolhido de Deus. Para a autora, o poder teocrático vem de 

duas formulações. Na primeira, a origem do poder humano é um favor divino; o 

governante não representa os governados, mas representa Deus. Na segunda, sem 

abandonar a ideia de favor divino, o governante representa Deus porque possui 

natureza humana mortal e natureza divina eterna, assim como Jesus Cristo.  

Escolhido por Deus para ser o pastor do Seu rebanho e dele cuidar como 
pai (isto é, como senhor), o governante, pela graça de Deus, ao receber o 
corpo político, recebe a própria marca do poder: a vontade pessoal absoluta 
com que representa a vontade divina. (CHAUI, 2000, p. 81)  

Dessa maneira, de acordo com Chauí (2000), para refletir sobre o mito 

fundador, deve-se pensar na tríade: a obra de Deus (a Natureza), palavra de Deus 

(a história), e vontade de Deus (o Estado).  

 Considerando as marcas de uma sociedade autoritária, que reitera padrões 

da sociedade colonial escravista, o mito fundador promove a naturalização de 

pensamentos e aceitação do que está posto, uma vez que sua constituição é 

baseada nas ação e vontade divinas, e sua perpetuação se dá a partir dos 

interesses da classe dominante e dos que exercem o poder. 

Assim, as ideologias, que necessariamente acompanham o movimento 
histórico da formação, alimentam-se das representações produzidas pela 
fundação, atualizando-as para adequá-las à nova quadra histórica. É 
exatamente por isso que, sob novas roupagens, o mito pode repetir-se 
indefinidamente. (CHAUI, 2000, p. 10) 

O mito fundador auxilia a entender o que é tão disseminado pela cultura 

política do Brasil; as relações de poder e hierarquia; o poder dado ao governante; e 

a ideia de um povo pacato, solidário e orgulhoso do País. 

No caso da assistência social, o mito auxilia no entendimento da maneira 

como o clientelismo, a benemerência e o caráter caritativo, que lhe é atribuído, são 

elementos tão enraizados que permanecem e permeiam suas ações ainda hoje, 

mesmo já reconhecida como política pública.  

Dessa maneira, refletir sobre o conservadorismo perpetuado pela cultura 

política brasileira é fundamental para a compreensão do processo histórico da 
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política de assistência social e para a elaboração de mecanismos de avanço e 

superação.  

 

 

1.2 Breve Histórico da Assistência Social no Brasil 

 

 

A assistência social tem seu marco na CF/1988, quando passa a ser 

reconhecida como política pública e a compor o sistema brasileiro de seguridade 

social, com a Saúde e a Previdência Social, e tornando o cidadão legalmente sujeito 

de direitos. 

O estatuto de política pública conferido à assistência social é importante 

conquista e passo no caminho para a superação de um modelo assistencial 

construído desde o Brasil colonial, de assistência aos pobres, baseado na tutela, 

benemerência e no clientelismo. No entanto, apesar dos avanços constitucionais, 

esse modelo, inicialmente disseminado pela ação da Igreja Católica, ainda persiste.  

A herança histórica associa a assistência social à ideia de filantropia, caridade 

ou ajuda, presente no senso comum, na mídia, entre os usuários da política, nas 

instituições e, muitas vezes, entre os profissionais que atuam na área. 

Séculos de práticas sociais fragmentadas individualizadas tuteladoras que 
foram sendo designadas como de assistência social geram grande confusão 
no senso comum entre práticas assistencialistas e a proposição da política 
pública de assistência social presente na CF/88. Por decorrência, as 
práticas, públicas ou privadas, que têm sido apresentadas como de 
assistência social não coincidem com as referências a uma política de 
direitos de cidadania. De fato reside razão, em parte, a essa crítica por 
decorrência da presença persistente de costumes conservadores nas 
relações sociais no Brasil. (SPOSATI, 2007, p. 436) 

Isso porque as ações assistenciais ocorrem, desde os primórdios da 

civilização, como a percepção de uma necessidade não suprida do outro, numa 

atitude pessoal, particularizada, de auxílio a alguém menos favorecido. E, na 

civilização judaico-cristã, tais ações ganham o caráter de caridade e benemerência, 

atribuído pela Igreja Católica, ao agregar aspectos moral e religioso ao ato de 

auxiliar o outro. A atitude deixa de ser, então, apenas um ato particular, e torna-se 

questão a ser vista e avaliada como bondade, pelos demais. 
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Nessa perspectiva, surgem as práticas de auxílio aos necessitados, 

realizadas por grupos filantrópicos e religiosos, que começam a se organizar 

coletivamente, dando origem às instituições de caridade.  

No Brasil, colonizado por portugueses, nos moldes da civilização europeia 

escravista, a primeira Irmandade da Santa Casa de Misericórdia surge ainda no 

período colonial, instalando-se em Santos/SP, desde 1543, para atender aos 

enfermos.  

Como parte de um modelo caritativo, pautado na esmola, é que se 
apresentou a mais significativa e duradoura instituição de assistência do 
planalto paulista: a Irmandade de Misericórdia. Transplantada do modelo 
português de confrarias e reproduzindo a prática de um de seus fundadores, 
o frei Miguel Contreiras, a ação da Misericórdia consistia em recolher 
contribuições dos ricos e distribuí-las na forma de esmolas aos pobres. 
(SPOSATI, 2004, p. 236 

1
) 

Na cidade de São Paulo/SP, a Santa Casa atua atendendo aos diversos 

segmentos de desvalidos, como eram considerados na época.  

Crianças órfãs, leprosos, alienados, doentes e inválidos foram os primeiros 
segmentos que receberam uma forma assistencial institucionalizada. À 
exceção dos alienados, os demais tiveram sua atenção sob os cuidados da 
Irmandade de Misericórdia, mesmo que, com o passar do tempo, essa fosse 
se desvencilhando de tais compromissos e centrando sua ação na atenção 
médico-hospitalar. (SPOSATI, 2004, p.237) 

No período colonial, além das ações realizadas por grupos filantrópicos, 

existia também o apadrinhamento e a agregação a famílias, que consistia numa 

ação individual de assistência aos desvalidos e órfãos, caracterizada pelo favor. 

Essas formas garantiam a sobrevivência em troca de trabalho prestado ao “senhor 

proprietário”, que se beneficiava com o trabalho e com a possibilidade de aumento 

de suas terras por meio de datas ou sesmarias. 

Eram relações de caráter pessoal, individuais, com um quê de 
cumplicidade, marcadas pela troca de favores que transveste apropriação 
em paternalismo. Esse tipo de relação fazia parte do sistema de dominação 
autoritário e violento, de caráter paternalista, do Brasil Colônia e vai se 
desdobrar anos após, no coronelismo do poder local, onde, além de 
capangas, estes agregados se transformam em cabos eleitorais e até 
eleitores. A grande família, seja nas relações de agregação ou nas de 
compadrio, foi um dos apoios com que, tanto homens livres como os órfãos, 
contaram dentro dos limites dos arranjos individuais. (SPOSATI, 2004, p. 
238) 

 

                                                           
1
 Citação extraída do texto original de Sposati, entregue pela autora durante o curso realizado no 

primeiro semestre de 2014.O texto original ao ser publicado em 2004 no livro São Paulo. Metrópole 
em Transito. Percursos Urbanos e Culturais, que em cerca de 250 páginas, organizadas por 
Campos, Gama e Sacchetta, reúne artigos de 44 autores, sofreu reduções. Atenho-me aqui ao artigo 
original. No livro citado a matéria pode ser localizada com reduções nas páginas  235 a 239. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Santos
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Outro tipo de ação realizada nos moldes europeus e que, assim como as 

outras, marca a trajetória da assistência social no Brasil, é a distribuição de 

alimentos. 

É de se lembrar que, além das esmolas, era costume em Portugal, desde a 
Idade Média, os bodos e as mercearias. Os bodos eram a distribuição de 
alimentos a um determinado número de necessitados, forma ainda utilizada 
até hoje pelas senhoras de caridade, algumas organizações filantrópicas e 
por aqueles que distribuem alimentos nas ruas à população. As mercearias 
eram uma espécie de asilos onde os pobres eram recolhidos e onde 
deveriam rezar diariamente pela alma de seus benfeitores. (SPOSATI, 
2004, p. 238) 

Dessa maneira, durante toda a Primeira República, ou República Velha, as 

ações assistenciais ficam a cargo da caridade e benevolência dos mais abastados, 

ou dos grupos filantrópicos, e da Igreja Católica. A ação estatal baseia-se apenas no 

controle do recolhimento e distribuição de esmolas, e na fiscalização de obras 

filantrópicas, que, no final do período, já existem em grande número.  

Os desvalidos eram considerados responsáveis por sua situação. A pobreza 

era uma condição individual e não produto da injustiça social, e, portanto, não era 

responsabilidade do Estado.  

Segundo Sposati (2004) apenas nos primeiros anos republicanos é que, pela 

primeira vez, se colocaram no debate para a opinião pública as funções 

assistenciais assumidas pelo Estado brasileiro, porém, no sentido de fiscalizar a 

filantropia e o auxílio a tais desvalidos; enquanto que a função da assistência social, 

a responsabilidade estatal e a condição de cidadão, foram afiançadas apenas pela 

CF/1988. 

Somente a partir da década de 20 do século XX, com a expansão do capital, 

a partir da industrialização e do agravamento da pobreza dos trabalhadores e sua 

reivindicação, o Estado incorpora a assistência social para enfrentar politicamente a 

questão social e dar conta dos problemas ocorridos em decorrência da pobreza. 

O país vive uma problemática concreta, formada por grandes massas 
empobrecidas ainda em consequência da libertação dos escravos e 
agravada pelo êxodo rural, pela forte imigração da virada do século, pela 
desqualificação e despreparo dos trabalhadores e pelo trabalho precário, 
limitado e explorado da época. O Estado se vê na contingência admitir sua 
responsabilidade social para com os mais pobres, o que não estava na 
agenda liberal até então. (MESTRINER, 2008, p. 68) 
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Em 1923, é criada a Caixa de Aposentadoria e Pensões (Lei 4.682/1923, Elói 

Chaves), primeiro sinal para a viabilização de benefícios assistenciais, porém, 

voltado apenas ao segmento de trabalhadores ferroviários. 

A partir de 1930, no governo Vargas, inicia-se um processo de enfrentamento 

da questão social, porém, na perspectiva de diminuição de conflitos entre 

empregador e empregado, com a criação de órgãos no âmbito do Trabalho, com a 

criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio; na Previdência, com a 

criação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs); e na Educação e Saúde, 

com a criação do Ministério da Educação e Saúde. 

Com isto as políticas sociais se prestam a reduzir agudizações e se 
constituem em espaço para que o grupo no poder possa, de um lado, conter 
conflitos e, de outro, responder “humanitariamente a situações de 
agravamento da miséria e espoliação de grupos sociais. (SPOSATI et al., 
2007, p. 31) 

Dessa maneira, os primeiros mecanismos de políticas sociais no Brasil 

abrangem apenas o trabalhador formal e os demais ficam a cargo da assistência 

social desenvolvida pela iniciativa privada, que passa a ser amplamente incentivada 

por meio de subvenção estatal.  

Segundo Mestriner (2008, p. 72), a assistência social, nesse período, 

caracteriza-se pela proteção social no âmbito privado, ao utilizar a gama de 

organizações sociais já existentes, e incentivando a sociedade civil à sua ampliação, 

sob o princípio da subsidiariedade. Nessa perspectiva, entende-se a pobreza como 

uma incapacidade pessoal e, por isso, alvo da filantropia e benemerência e não da 

ação do Estado. 

Esta aliança interessará ao Estado, pois as organizações sociais – 
marcadas pelo trabalho das congregações religiosas ou pelas associações 
de auxílio e defesa mútua das etnias e das corporações – possuíam 
trabalhos dedicados a órfãos e crianças carentes, filhos de operários, ou de 
ensino e alfabetização das classes populares.  

Para intermediar tal relação, no que diz respeito à concessão de certificados e 

subvenções, é criado, em 1938, o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), a 

primeira regulamentação da assistência social no País, que se consolida como 

estratégia de aliança do Estado com a sociedade civil, por meio da filantropia, 

reforçando o conceito de assistência social voltada à benemerência e solidariedade, 

e distanciando-se do caráter de política social estatal. O CNSS não avança em 

nenhum aspecto da assistência social, assumindo apenas função cartorária de 
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controle da filantropia, utilizada como clientelismo na distribuição de subvenções e 

vantagens.  

Em 1942, a Legião Brasileira de Assistência (LBA) surge e é coordenada pela 

primeira-dama Darcy Vargas que une esforços e recursos para atender às famílias 

dos pracinhas depois da entrada do Brasil na Segunda Guerra Mundial. Com o 

impacto de tal fato na opinião pública, logo é criada como organização da sociedade 

civil, sob o comando da primeira-dama. Previsto em estatuto, inaugura o atrelamento 

do social a essa função, relação que perdura até hoje, e é conhecida como primeiro-

damismo. Sua ação, a princípio relacionada à maternidade e infância, é rapidamente 

ampliada, alcançando todas as áreas da assistência em âmbito nacional. 

A LBA torna-se então responsável pela maioria das ações na área da 

assistência social, principalmente quando amplia sua atuação por meio de recursos 

repassados às entidades sociais na perspectiva de complementaridade de 

programas e projetos por meio de subvenções.  

De maneira geral, as ações de assistência social tinham caráter fragmentado 

e pontual e os programas direcionados para uma política integrativa e ajustadora, 

negavam transformações econômicas e sociais, buscando amenizar conflitos de 

classe e estabelecer padrões morais aos “desajustados”.  

Em 1969, a LBA é transformada em fundação e vinculada ao Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social (posteriormente, passa a ser vinculada a outros 

ministérios, até sua extinção em 1991).  

Em 1974, já no governo militar, é criado o Ministério da Previdência e 

Assistência Social e, em 1977, o Sistema Nacional de Previdência Social. Segundo 

Mestriner (2008, p. 164), e ampliam-se as ações desenvolvidas por organizações 

privadas, porém, de maneira mais formal, por meio de parcerias, que posteriormente 

se consolidarão na forma de convênios, instrumento jurídico ainda utilizado na 

política de assistência social. 

As práticas assistenciais ganham mais estrutura e racionalidade, 
desenvolvendo-se um aparato estatal que cresce e se burocratiza 
continuamente, durante todo o período, desmembrando serviços, 
programas e projetos, seguindo a lógica da segmentação das 
necessidades, problemas e faixas etárias.  

Para a autora, nesse período, a assistência social passa a ser designada 

promoção social e se caracteriza pelo papel de retaguarda da saúde e de outras 



27 

áreas, como trabalho, habitação e educação. E, no âmbito privado, a LBA terá 

grande expressão na transferência de recursos às entidades sociais, inaugurando o 

modelo convenial, de parceria. 

Os organismos estatais, ao se responsabilizarem pelas ações de “promoção 
social”, não negarão, em absoluto, os esforços de filantropia e solidariedade 
da sociedade. Pelo contrário, até hoje a ação estatal no campo da 
assistência social pública se dilui entre o aparato próprio e o chamado 
conveniado, ou indireto. (SPOSATI et al., 2007, p. 50) 

Na segunda metade dos anos 80, a precariedade e as desigualdades sociais 

tornam-se mais visíveis com o fim da ditadura militar, e desencadeiam o surgimento 

dos movimentos sociais que lutam pela implantação de políticas sociais e no 

enfrentamento da questão social. 

A partir de então, se estabelece um momento de grande movimentação 

política, em busca da democracia, que trará visíveis avanços às políticas sociais, em 

especial, à assistência social. “O debate sobre a assistência social tem seu espaço 

definido no período da Nova República. A luta contra a pobreza, a conquista dos 

direitos sociais e políticos dos despossuídos, criam um espaço de debate sobre a 

questão.” (SPOSATI, 1995). 

No final da década de 1970, o debate sobre a assistência social ressurge no 

Serviço Social e, na sequência, durante a década de 1980, ocorrem diversos 

eventos e produções acadêmicas que marcam esse período com proposições para a 

inserção da assistência social na CF/1988 como política social, direito do cidadão e 

dever do Estado. Há, também, movimentos sociais nas áreas da Saúde, Educação, 

entre outros para que também seja garantida a sua inserção. 

No governo Sarney (1985-1990), executa-se um quadro de reformas 

institucionais, visando ao desenvolvimento econômico e social. A Secretaria de 

Assistência Social é reorganizada no Ministério da Previdência e Assistência Social, 

e a política de assistência social, com as demais políticas públicas, torna-se 

estratégia de enfrentamento da questão social.  

A pressão social aumenta rapidamente, num quadro paradoxal de crescente 
participação corporativa de vários setores e decrescente capacidade de 
decisão do sistema político. Será neste clima de crise política de grandes 
proporções que se dará também o processo constituinte, que gestará a 
nova Constituição. (MESTRINER, 2008, p.189) 
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Nesse contexto, a CF/1988 é aprovada e traz nova concepção para a 

Assistência Social, incluindo-a na esfera da Seguridade Social, no campo dos 

direitos e sob responsabilidade do Estado. 

A assistência social está definida na CF/1988 pelos artigos 203 e 2042, que 

estabelecem sua finalidade: “será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social”, seus objetivos e sua base 

organizacional.  

A partir da aprovação, torna-se necessária a elaboração de leis ordinárias 

para cada área, e, por isso, inicia-se, ainda no governo Sarney, um processo de 

discussão e estudos promovidos pelas categorias profissionais e organizações da 

sociedade. No entanto, não houve sucesso na integração das áreas, que seguiram 

por caminhos distintos.  

Assim, apesar de todo processo de reforma e debates sobre as políticas 
sociais, as práticas efetivas dentro do Estado terão dificuldade de se libertar 
do padrão imposto pelo regime militar, em vigor por mais de vinte anos. Só 
gradativamente algumas delas vão abandonando as relações clientelistas, 
patrimonialistas e autoritárias, bem como os sérios problemas de mau 
direcionamento e aplicação do recurso público. (MESTRINER, 2008, p.191) 

Esse processo adentrará o governo Collor (1990-1992), e, posteriormente, o 

de Itamar Franco (1992-1994), seu substituto após o impeachment, e a 

regulamentação da assistência social sofrerá as interferências neoliberais e a falta 

de apoio político. 

O modelo de ajuste neoliberal, que orientou a política econômica e o 
processo de reestruturação das políticas sociais, condicionou a sua 
definição no momento mais crucial, ou seja, aquele relacionado à tramitação 
da legislação complementar, da formulação de leis orgânicas e da 

                                                           
2
 Art. 203 A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de 

contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  
II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;  
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;  
IV - a habilitação e a reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua 
integração à vida comunitária;  
V - a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua 
família, conforme dispuser a lei.  
Art. 204 As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas com recursos do 
orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas com 
base nas seguintes diretrizes:  
I - descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera 
federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, 
bem como a entidades beneficentes e de assistência social. (CRFB, 1988) 
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regulamentação de grande parte dos artigos constitucionais que dependiam 
da legislação infraconstitucional. (MDS, 2008, p.15)  

Em dezembro de 1993, a Lei Orgânica da Assistência Social (Loas) é 

aprovada, regulamentando os artigos 203 e 204 da CF/1988, e é a última das três 

políticas da seguridade social a fazê-lo. A Lei 8.742/1993 consolida o direito 

afiançado pela Constituição: 

Art. 1
o
 A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política 

de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e 
da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas. 
(LOAS, 1993) 

A Loas define, ainda, os objetivos, princípios e as diretrizes da política de 

assistência social, bem como a forma de organização e gestão, os benefícios, 

serviços, programas e projetos e seu financiamento. A inovação é a 

descentralização político-administrativa da política de assistência social e a criação 

dos Conselhos de Assistência Social, na perspectiva do controle social. 

A inserção da assistência social no campo dos direitos inicia o que Yazbek 

(2008) afirma ser uma nova matriz para a assistência social brasileira, pois torna-se 

uma política de proteção social articulada a outras políticas sociais e, principalmente, 

define e reconhece seus usuários. 

Desse modo, a assistência social configura-se como possibilidade de 
reconhecimento público da legitimidade das demandas de seus usuários, 
espaço de seu protagonismo e exige que as provisões assistenciais sejam 
prioritariamente pensadas no âmbito das garantias de cidadania sob 
vigilância do Estado, cabendo a este a universalização da cobertura e 
garantia de direitos e de acesso para os serviços, programas e projetos. 
(YAZBEK, 2008, p. 95) 

No entanto, haverá um longo percurso até a efetivação da política de 

assistência social, pois o processo implica a mudança de paradigma, mudanças 

institucionais, destinação de recursos financeiros e, mais do que isso, o 

reconhecimento do próprio Estado na urgência de fornecer os meios necessários 

para viabilizá-la. 

Ainda há que se considerar ser esse o período de avanço do ideário 

neoliberal, caracterizado pelo crescimento da pobreza e da desigualdade social, de 

enxugamento de investimentos em políticas sociais e sua precarização, retração do 

Estado na execução propostas e fomento à filantropia. 
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Pois se, por um lado, os avanços constitucionais apontam para o 
reconhecimento de direitos e permitem trazer para a esfera pública a 
questão da pobreza e da exclusão, transformando constitucionalmente essa 
política social em campo de exercício de participação política, por outro, a 
inserção do Estado brasileiro na contraditória dinâmica e impacto das 
políticas econômicas neoliberais, coloca em andamento processos 
articuladores, de desmontagem e retração de direitos e investimentos 
públicos no campo social, sob a forte pressão dos interesses financeiros 
internacionais. (YAZBEK, 2004, p. 24)  

No governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), além desses 

fatores, registra-se outro entrave à institucionalização da política de assistência 

social: a criação do Programa Comunidade Solidária, pelo Decreto 1366, de 12 de 

janeiro de 1995, com o objetivo de coordenar as ações governamentais voltadas 

para o atendimento de parcela da população que não dispõe de meios para prover 

suas necessidades básicas e, em especial, o combate à fome e pobreza.  

O programa ocupa o lugar da extinta LBA, sob o comando da primeira-dama, 

Ruth Cardoso. Teve, inclusive, um conselho e secretaria executiva, nos moldes do 

Conselho Nacional de Assistência Social, o que significou um paralelismo nas ações 

de assistência social, um retorno ao modelo já combatido e um dificultador no 

caminho para o comando único na assistência social. Foi extinto apenas em 2002 e 

substituído pelo Programa Fome Zero, já no governo Lula (2003-2010). 

Segundo Yazbek (apud COUTO et al., 2012, p. 58), com o Programa 

Comunidade Solidária, o governo  

reitera a tradição nesta área que é a fragmentação e superposição de 
ações. Esta pulverização mantém a Assistência Social sem clara definição 
como política pública e é funcional ao caráter focalista que o neoliberalismo 
impõe às políticas sociais na contemporaneidade.  

O caminho para a institucionalização da política de assistência social 

prossegue e, no intuito de detalhar e orientar as ações, são editadas as Normas 

Operacionais Básicas (NOBs), em 19973 e 19984, e aprovadas pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

A primeira NOB/1997 trata do processo de descentralização político-

administrativa nas esferas de governo e do financiamento das ações. A NOB/1998 

estabelece as responsabilidades dos entes e modelos de gestão, os procedimentos 

para habilitação, as competências dos Conselhos de Assistência Social e das 

                                                           
3
 Resolução CNAS 204, de 4 de dezembro de 1997. 

4
 Resolução CNAS 207, de 16 de dezembro de 1998. 
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Comissões Intergestoras Bi e Tripartites, como instâncias de negociação e 

pactuação, e ainda trata dos critérios de partilha. 

Em 1998, é aprovada a primeira Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS)5, que estabelece as competências das três instâncias governamentais, das 

instâncias de controle social, entre outros, mas deixa lacunas, principalmente, no 

que diz respeito à relação entre as esferas pública e privada.  

A primeira Política Nacional de Assistência Social só foi aprovada em 1998, 
cinco anos após a regulamentação da Loas e ainda assim apresentou-se 
insuficiente e confrontada pelo paralelismo do Programa Comunidade 
Solidária instituído pela Medida Provisória n. 813, em 1º/1/1995, no dia 
mesmo em que tomou posse em seu primeiro mandato, o presidente 
Fernando Henrique Cardoso. (COUTO et al., 2012, p. 58) 

O debate prossegue, principalmente, por meio de fóruns de assistência social 

e do processo de conferências, em todo o País, culminando na construção da 

segunda PNAS, que é aprovada e publicada em 20046, mesmo ano de criação do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) (anteriormente, 

Ministério de Assistência Social), do qual faz parte, entre outros órgãos, a Secretaria 

Nacional de Assistência Social, que é responsável pela gestão da PNAS/2004 e 

implementação do Suas. 

A PNAS/2004 é fruto de intenso debate e resultado da IV Conferência 

Nacional de Assistência Social, realizada em Brasília, em dezembro de 2003, e 

passa a ter objetivos, princípios e serviços padronizados em todo o País, baseada 

no modelo de gestão compartilhada entre as esferas de governo para o alcance da 

política pública como direito de cidadania, por meio do Suas.  

Yazbek (2008, p. 109) afirma que a implantação do Suas é uma verdadeira 

revolução na assistência social brasileira e define os principais eixos do novo 

modelo socioassistencial: 

a) precedência da gestão pública da política; 
b) alcance de direitos socioassistenciais pelos usuários; 
c) matricialidade sociofamiliar; 
d) territorialização; 
e) descentralização político-administrativa e reordenamento institucional; 
f) financiamento partilhado entre os entes federados; 
g) fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil; 
h) articulação da rede socioassistencial; 
i) valorização da presença do controle social; 
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 Resolução CNAS 207, de 16 de dezembro de 1998. 

6
 Resolução CNAS 145, de 15 de outubro de 2014. 
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j) participação popular/cidadão usuário; 
k) qualificação de recursos humanos; 
l) informação, monitoramento, avaliação e sistematização de resultados.  

Após a sua aprovação, diversas normativas, regulamentações e orientações 

são publicadas a partir da necessidade de aprofundamento e detalhamento da 

PNAS, a exemplo das NOBs (NOB/SUAS/20057, NOB/RH/20068, 

NOB/SUAS/20129); da Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; do Pacto 

de Aprimoramento e Gestão, de Resoluções, entre outros, bem como a inclusão do 

Suas na Loas, em 201110. 

O caminho percorrido pela assistência social, a partir de então, é o da 

efetivação do sistema, que depende de inúmeros fatores, que vão desde os 

aspectos estruturais para desenvolvimento dos serviços até a mudança de 

paradigma e superação do assistencialismo que sua história traz.  

 

 

1.3 A Política Nacional de Assistência Social e o Sistema Único de Assistência 
Social  

 

 

O Suas é público, não contributivo, e organiza e regula a oferta dos serviços 

de assistência social em âmbito nacional. Resultado de amplo processo de 

discussão e referendado pela IV Conferência Nacional de Assistência Social (2003), 

da qual saiu como deliberação, materializa a organização da assistência social como 

política pública, estabelecendo objetivos, serviços e atenções. 

Sua operacionalização está definida na PNAS/2004, nas NOBs e demais 

normativas, e sob a responsabilidade da Secretaria Nacional de Assistência Social 

do MDS. 

A construção e aprovação da PNAS/2004 se deram por meio de um processo 

descentralizado e participativo que envolveu diversas representações, como 

Conselhos de Assistência Social, Fórum Nacional de Secretários de Assistência 

                                                           
7
 Resolução CNAS 130, de 15 de julho de 2005. 

8
 Resolução CNAS 269, de 13 de dezembro de 2006. 

9
 Resolução CNAS 33, de 12 de dezembro de 2012. 

10
 Lei 12.435, de 6 de julho de 2011, que alterou a Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), de 7 de 

dezembro de 1993. 
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Social (Fonseas), Colegiado de Gestores Municipais de Assistência (Congemas), 

Comissão Intergestora Tripartite (CIT) e instituições de ensino e pesquisa. 

Para Couto et al. (2012), a PNAS/2004 é resultado de intenso e amplo debate 

nacional e manifestação da resistência à implosão de direitos sociais alimentada 

pelo ideário neoliberal. Dessa forma, incorpora as demandas da sociedade brasileira 

no que diz respeito à assistência social como política pública, com o objetivo de 

orientar as diretrizes para a sua efetivação como direito de cidadania e 

responsabilidade do Estado (PNAS, 2004).  

As diretrizes reiteram as já contidas na Loas, com destaque para a 

centralidade da família nas ações desenvolvidas, e visam, principalmente, garantir a 

responsabilidade do Estado na condução da política. E, os seus princípios, definem 

o que rege o atendimento a seu usuário. 

A organização da assistência social tem as seguintes diretrizes, baseadas na 

CF/1988 e na Loas: 

 
I - Descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as 
normas gerais à esfera federal e a coordenação e execução dos respectivos 
programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades 
beneficentes e de assistência social, garantindo o comando único das ações 
em cada esfera de governo, respeitando-se as diferenças e as 
características socioterritoriais locais; 
II – Participação da população, por meio de organizações representativas, 
na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis; 
III – Primazia da responsabilidade do Estado na condução da Política de 
Assistência Social em cada esfera de governo; 
IV – Centralidade na família para concepção e implementação dos 
benefícios, serviços, programas e projetos. (PNAS, 2004, p. 32) 

 

Essas diretrizes, portanto, tratam da forma de organização da assistência 

social, para sua efetivação como política pública, confirmando o dever do Estado na 

condução e responsabilizando as três esferas de governo; definindo o comando 

único em cada uma delas; e reforçando o caráter participativo e democrático, por 

meio do controle social. Também definem a família como foco da proteção social, 

superando a lógica do atendimento individualizado e segmentado até então utilizada 

nas ações. 

No entanto, as diretrizes colocadas pela PNAS/2004 são desafios a serem 

suplantados pela assistência social, uma vez que, passados mais de 10 anos de sua 

aprovação, ainda não estão efetivadas. Há, por exemplo, dificuldade na efetivação 
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do papel dos estados; persiste o comando duplo nas esferas estadual e municipal; 

observa-se que o controle social ainda é incipiente; e muitas ações mantêm o 

conservadorismo.  

A centralidade na família considera o contexto social em que está inserida e 

não apenas o conjunto de pessoas que convive sob o mesmo teto. Assim, devem 

ser compreendidas suas particularidades, seus arranjos e sua organização, de modo 

a ofertar serviços, programas, projetos e benefícios que contribuam para o 

fortalecimento da proteção a seus membros.  

A PNAS (2004, p. 32) também estabelece os princípios que devem reger as 

ações de assistência social e a atenção a seus usuários.  

I – Supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as 
exigências de rentabilidade econômica; 
II – Universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas; 
III – Respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e 
comunitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade; 
IV – Igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e 
rurais; 
V – Divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos 
critérios para sua concessão. 
  

Os princípios dizem respeito aos valores em que devem estar baseadas as 

ações ofertadas aos usuários e são a premissa para o alcance da perspectiva da 

política de assistência social como direito. Incorporar tais princípios, porém, envolve 

superar a prática assistencial como ajuda; o atendimento pontual de uma situação 

mediante exposição do usuário, ou exigência de contrapartida; e até mesmo a 

escolha de quem será atendido por meio de critérios particulares ou pessoais. 

Mudança de valores implica mudança de cultura e, nesse caso, a da cultura política 

brasileira da ajuda, do assistencialismo, do clientelismo, processo que, como será 

apontado mais adiante, é moroso e complexo. 

Ainda de acordo com a PNAS, os objetivos serão alcançados por meio dos 

serviços socioassistenciais, que são as ações ofertadas no âmbito da política de 

assistência social, de acordo com o tipo de situação ou a necessidade de seu 

usuário. A CF/1988 define que a assistência social deve ser oferecida sem 

necessidade de contribuição. Mais adiante, a Loas elenca em seus objetivos o 

público demandatário da política, porém, apenas a PNAS/2004 define e avança na 
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superação da visão assistencialista de atenção aos necessitados, direcionando-a às 

necessidades sociais e entendendo-as na perspectiva de sujeitos de direitos. 

Os usuários da assistência são cidadãos e grupos que se encontram em 
situações de vulnerabilidade e riscos, tais como: famílias e indivíduos com 
perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e 
sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, 
cultural e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão 
pela pobreza e, ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 
substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do núcleo 
familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não inserção no mercado 
de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas diferenciadas de 
sobrevivência que podem representar risco pessoal e social. (MDS, 2008, p. 
67) 

 

Para promover a atenção aos usuários da política de assistência social, é 

prevista uma estrutura de serviços organizada em níveis de proteção, de acordo 

com a complexidade das situações apresentadas: a proteção social básica e a 

especial (de média e alta complexidade), que devem contribuir com a inclusão e a 

equidade dos usuários, ampliando seu acesso aos bens e serviços, assegurando 

que estejam centradas na família, e garantindo as convivências familiar e 

comunitária. 

O atendimento aos usuários e às suas demandas deve ocorrer por meio de 

serviços integrados às políticas setoriais, na perspectiva da intersetorialidade e da 

universalização dos direitos sociais, garantindo o alcance de seus objetivos por meio 

de serviços, programas, projetos e benefícios para famílias, indivíduos e grupos.  

A intersetorialidade deve expressar a articulação entre as políticas públicas, 
por meio do desenvolvimento de ações conjuntas destinadas à proteção 
básica ou especial e ao enfrentamento das desigualdades sociais 
identificadas nas distintas áreas. Supõe a implementação da atenção 
pública às necessidades sociais em torno de objetivos comuns e deve ser 
princípio orientador da construção das redes municipais. (COUTO et al, 
2012, p. 61) 

 A política define que os serviços de proteção social devem ser ofertados por 

unidades públicas governamentais (ou a elas referenciados), como o Cras, no caso 

da proteção social básica; o Creas, no caso da proteção social especial; e 

organizações não governamentais de assistência social, mediante aprovação do 

Conselho Municipal de Assistência Social. 

A garantia da execução dos serviços sob a responsabilidade do Estado foi 

avanço e fator fundamental para que a política seja ofertada de fato como direito do 

cidadão, dado o histórico da área de assistência social delegar à sociedade civil a 

responsabilidade pelas ações assistenciais. 
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O Cras e o Creas desenvolvem os serviços do Suas que são, 

obrigatoriamente, de responsabilidade estatal, de modo a garantir que sua execução 

seja continuada. Ambos devem ser os articuladores dos demais serviços da rede 

socioassistencial, ainda que, por necessidade, executados por meio de parcerias 

com organizações sociais.  

A proteção social básica, de responsabilidade do Cras, objetiva prevenir 

situações de risco, por meio de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários.  

Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social 
decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo 
acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos 
afetivos – relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, 
étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras. (PNAS, 2004, p. 33) 
 

De acordo com a PNAS, o Serviço de Proteção Integral à Família (Paif) é o 

principal benefício a ser ofertado no Cras e, exclusivamente, pelo poder público. Os 

demais serviços podem ainda ser ofertados por entidades privadas de assistência 

social, por meio de parceria, desde que referenciados ao Cras. 

No caso da proteção social especial, o Creas é a unidade pública estatal 

responsável pela oferta de serviços especializados, e pela articulação da rede 

socioassistencial, com o Sistema de Garantia de Direitos e demais políticas públicas.  

A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial 
destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 
pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, 
psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de 
medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, 
dentre outras. (PNAS, 2004, p. 37) 

Nessa direção, o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (Paefi) é o principal serviço a ser ofertado no Creas e 

exclusivamente pelo poder público. Os demais serviços podem ser ofertados no 

Creas ou por entidades privadas de assistência social a ele referenciadas. 

De acordo com a PNAS, os serviços de proteção social especial destinam-se 

a famílias e indivíduos em situação de risco pessoal ou social, cujos direitos tenham 

sido violados ou ameaçados, e, por isso, necessitam de maior estrutura, pois 

garantem proteção social integral – moradia, alimentação, higienização e trabalho 

protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, em 
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situação de ameaça, necessitando ser retirados de seu núcleo familiar e, ou, 

comunitário (PNAS, 2004). 

Os serviços socioassistenciais foram tema de amplo debate nas esferas de 

governo, nos conselhos, nas conferências e instâncias de pactuação, considerando 

que os municípios encontravam e, em muitos casos, ainda encontram dificuldade na 

sua execução.  

O Suas trouxe a necessidade de adequar e implantar serviços para os quais 

não existia conhecimento prévio e nem trabalhadores capacitados. O novo modelo 

foi sendo construído, a partir do entendimento que gestores e trabalhadores fizeram 

das orientações vindas do MDS e por resoluções do CNAS. 

No intuito de pormenorizar as orientações, em 2009, o CNAS publica a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, com matriz padronizada de 

todos os serviços, dentro de cada tipo de proteção social, com o objetivo de tipificar 

e consolidar os serviços socioassistenciais, no âmbito do Suas, em todo o território 

nacional.  

A resolução organiza nomenclaturas, agrupa alguns dos serviços elencados 

anteriormente na PNAS/2004 e detalha, para cada um deles, objetivos, provisões, 

público-alvo, dentre outros aspectos. Por um lado, avança na sistematização das 

orientações sobre os serviços e por estabelecer padrões mínimos para cada tipo. 

Por outro, passa também a ser entendido como cartilha ou manual, deixando a 

atuação limitada apenas ao que descreve. Assim: 

Ainda que muito se tenha feito para clarificar o papel da assistência social, 
seus serviços essenciais e as aquisições que deve assegurar, o fato é que 
as práticas tidas como pretéritas são reafirmadas e perpetuadas nos 
municípios. Ainda impera a imprecisão conceitual e de objetivos dessa 
política, agora mais complexa nas suas finalidades, situação agravada pelo 
pouco domínio crítico, na sua formulação, execução e sistematização. Falta 
compreensão clara de seu papel, alcance e objetivos, com base na 
realidade da população e de suas necessidades. (SILVA, 2015, p. 46) 

 

De outro modo, a política de assistência social não se constrói e se consolida 

na perspectiva de um sistema apenas por meio da implantação dos serviços 

socioassistenciais visto que, além dos objetivos, princípios e diretrizes que devem 

orientar a execução, há que garantir as funções da política a proteção social 

hierarquizada entre proteção básica e proteção especial; a vigilância social; e a 

defesa dos direitos socioassistenciais, suas bases organizacionais, a matricialidade 
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sociofamiliar, a descentralização político administrativa e a territorialização, as 

relações entre Estado e sociedade civil, o financiamento, o controle social, a política 

de recursos humanos e informação, monitoramento e avaliação. Porém, em geral, é 

priorizada nos municípios a implantação de serviços, enquanto as bases ficam em 

segundo plano, muitas vezes nem ocorrendo, como se verifica mais adiante nos 

dados da pesquisa realizada. 

É primordial, portanto, que sejam realizadas todas as funções da política de 

assistência social, no que diz respeito ao planejamento, à organização, ao 

monitoramento e à avaliação dos serviços socioassistenciais. A PNAS (2004, p.91) 

define as seguintes funções: 

a. Vigilância Socioassistencial: produção, sistematização de 
informações, indicadores e índices territorializados das situações de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social que incidem sobre famílias/pessoas. 
 
b. Proteção Social: deve oferecer seguranças mínimas: 

 segurança de acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços 
e serviços para a realização da proteção social básica e especial; 

 segurança social de renda: complementar à política de emprego e 
renda e se efetiva mediante a concessão de bolsas-auxílios financeiros, ou 
concessão de benefícios continuados; 

 segurança de convívio ou convivência familiar: através de ações, 
cuidados e serviços que restabeleçam vínculos pessoais, familiares, de 
vizinhança; 

 segurança de desenvolvimento da autonomia: através de ações que 
visem o desenvolvimento de capacidades e habilidades para que indivíduos 
e grupos possam ter condições de exercitar escolhas, e conquistar maiores 
possibilidades de independência pessoal; 

 segurança de sobrevivência a riscos circunstanciais: através de 
benefícios continuados e eventuais; 
 
c. Defesa Social e Institucional: os serviços devem garantir a seus 
usuários o conhecimento e o acesso a seus direitos socioassistenciais e sua 
defesa

11
, bem como a benefícios e seus critérios de concessão. 

 

Além das funções, as bases organizacionais também são fundamentais para 

a completude do Suas, pois se traduzem numa direção para a política pública em 

                                                           
11

 São direitos socioassistenciais assegurados aos usuários do Suas: 

 Direito ao atendimento digno, atencioso e respeitoso, ausente de procedimentos vexatórios e 
coercitivos; 

 Direito ao tempo, de modo a acessar a rede de serviço com reduzida espera e de acordo com 
a necessidade; 

 Direito à informação enquanto direito primário do cidadão, sobretudo àqueles com vivência de 
barreiras culturais, de leitura, de limitações físicas; 

 Direito do usuário ao protagonismo e manifestação de seus interesses; 

 Direito ao usuário de oferta qualificada de serviço; 

 Direito de convivência familiar e comunitária. (PNAS, 2004, p. 40) 
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todos os municípios, os quais terão, apesar de características específicas, uma 

estrutura única de atuação e organização. 

 

Quadro 1 – Bases organizacionais do Suas 

1. Matricialidade Sociofamiliar  

 Reconhece a família como espaço privilegiado de proteção e 
socialização 

 Estabelece a centralidade das ações da política de assistência 
social de modo a assegurar sua proteção 

 Entende a família no contexto de sua composição e arranjos e 
das pressões e exclusões que vivencia 

2. Descentralização Político-
Administrativa e 
Territorialização 

 Descentralização político-administrativa para os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, e comando único das ações 
em cada esfera de governo 

 Primazia da responsabilidade do Estado na condução da 
política de assistência social em cada esfera de governo 

 Concepção territorial com entendimento da realidade local, 
adequação das ações às características locais e maior 
facilidade de acesso de seus usuários por meio da ampliação 
de serviços socioassistenciais próximos de onde vivem 

3. Bases para a Relação entre 
Estado e Sociedade Civil 

 Formação da rede socioassistencial sob coordenação da 
administração pública 

 Participação da sociedade civil (por meio de entidades) de 
forma complementar na oferta de serviços, programas e 
serviços e também no controle social 

 Regulação da relação do público e privado, objetivando a 
definição dos serviços, padrão de qualidade, seus custos e 
critérios 

4. Financiamento 

 Por meio de dotação orçamentária própria (proveniente de 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das contribuições sociais), alocada em um fundo 
específico para a assistência social nas três esferas 

 Superação do modelo de repasse convenial e por valor per 
capita 

 Repasse por pisos de proteção, considerando a complexidade 
dos serviços e a realidade local (territorialização) 

 Cofinanciamento das ações pelas três esferas de governo 

5. Controle Social 

 Instrumento de efetivação da participação popular no 
acompanhamento e fiscalização da execução da política 

 Conselhos e conferências como espaços privilegiados de 
participação, incluindo usuários, trabalhadores e entidades do 
setor 

 Comissões intergestoras como espaço de debate e pactuação 
da gestão 

6. Política de Recursos 
Humanos 

 Mudança de paradigma necessita de novo perfil dos 
trabalhadores da política: trabalhador como viabilizador de 
direitos 

 Novas demandas e necessidade de novas categorias para 
atender às necessidades e especificidades dos serviços 

 Novas atribuições para gestores e trabalhadores da política, 
inclusive os da sociedade civil 

 Necessidade de qualificação e capacitação continuada. 
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Quadro 1 – Bases organizacionais do Suas 

7. Informação, Monitoramento 
e Avaliação 

 Imprescindíveis à consolidação da política de assistência 
social 

 Instrumentos que possibilitam dimensionar as ações e, 
portanto, são fundamentais para o planejamento e execução 
destas 

 Permitem a mensuração da eficácia e eficiência e dão 
transparência às ações desenvolvidas 

 Facilitam o acesso de gestores, trabalhadores e usuários da 
área 

Fonte: PNAS (2014, p.40-58) 

 

A efetivação Suas, portanto, depende da conjunção das diretrizes, princípios, 

funções e de suas bases de organização de modo que haja uma estrutura duradoura 

que não se abale com mudanças de governo, de gestão e de equipes. 
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CAPÍTULO II  

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) EM BARUERI/SP 

 

Eu quase que nada não sei.  

Mas desconfio de muita coisa. 

(Guimarães Rosa) 

 

  

2.1 O Município de Barueri 

 

 

Situado na região metropolitana da Grande São Paulo, o município de 

Barueri12 está a 26,5 quilômetros do marco zero de São Paulo, na Praça da Sé. A 

população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para 

2014, foi de 259.555 habitantes, e a densidade demográfica é de 3.665,21 

habitantes por quilômetro quadrado, tendo seus 65,685 quilômetros de território em 

área urbana. Está entre os dez municípios com maior crescimento populacional do 

Estado de São Paulo. Faz divisa, ao norte, com Santana de Parnaíba; ao sul, com 

Carapicuíba; a leste, com Osasco; e, a oeste, com Jandira e Itapevi (Fig. 1). 

  

Figura 1 – Mapa de localização de Barueri/SP 

 

Fonte: Diagnóstico das áreas: Assistência Social e Criança e Adolescente, 2012 

                                                           
12

 Disponível em: <www.barueri.sp.gov.br>. Acesso em: 21 mar. 2015. 
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O município foi reorganizado em 16 bairros13, pela Lei municipal 1.709, de 17 

de abril de 2008, que trata do abairramento, e estabelece a divisão como 

apresentado na Figura 2.  

 

Figura 2 – Bairros de Barueri/SP 

 

Fonte: Diagnóstico das áreas: Assistência Social e Criança e Adolescente, 2012 

  

                                                           
13

 1. Centro: Betaville I e Bethaville II, Centro, Jardim São Pedro, Parque Santa Luzia; Vila Pouso 
Alegre; Vila São João, Vila São Jorge e Vila São Miguel; 2. Califórnia: Jardim Califórnia, Jardim 
Flórida, Jardim Reginalice, Jardim Santo Antônio; Vila Ceres; Vila Morelato e Vila Universal; 3. Boa 
Vista: Jardim dos Camargos, Jardim Barueri, Jardim Boa Vista, Vila Barros, Vila Dom José e Vila 
Porto; 4. Alphaville: Alphaville Centro Industrial e Empresarial, Condomínio Centro Comercial, 18 do 
Forte Empresarial, Conde I e Conde II, Green Valley; Plus Residencial e Residenciais Zero, 1 e 2; 5. 
Jubran: Centro Comercial e Empresarial Jubran e Villa Solaia; 6. Tamboré: Centro Empresarial 
Tamboré e Fazenda Tamboré Residencial; 7. Engenho Novo: Jardim Graziela, Vila Engenho Novo e 
Vila São Silvestre; 8. Cruz Preta: Chácaras Marco, Conjunto Industrial Cápia; Cruz Preta, Jardim 
Esperança, Jardim Paraíso, Jardim Tupanci, Núcleo Industrial Célia Mota; Recreio Cachoeira; Vila 
Pindorama e Vila São Luiz; 9. Mutinga: Cidade Munhoz Júnior, Condomínio Nova Vida; Jardim Santa 
Cecília, Jardim São Vicente de Paula e Parque Imperial; 10. Aldeia: Aldeia, Aldeinha, Centro 
Empresarial Barueri, Jardim Iracema e Vila Nossa Senhora da Escada; 11. Fazenda Militar: Vila 
Militar, Vila dos Oficiais, Vila São Francisco e Vila dos Sargentos e de Subtenentes; 12. Votupoca: 
Conjunto Habitacional, Jardim do Líbano, Jardim Júlio, Jardim Maria Helena, Jardim Paulista, Jardim 
San Diego, Jardim Tatiana, Parque Viana, Parque Esmeralda, Outeiro do São Fernando e São 
Fernando Residencial; 13. Silveira: Jardim Alberto, Jardim Audir, Jardim Santa Mônica, Jardim São 
José, Jardim Silveira, Jardim Tupan, Parque dos Camargos, Recanto Phrynéa, Vale do Sol e 
Residencial Parque das Nações; 14. Belval: Jardim Belval, Jardim Itaquiti, Jardim Maria Cristina, Vila 
Iracema, Vila Márcia e Vila Nova; 15. Altos: Vila Nova e Jardim Belval (parte norte); 16. Aldeia da 
Serra: Residencial e Comercial Morada dos Lagos; Residencial Morada dos Pássaros e Residencial 
Morada das Estrelas. 
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A fundação de Barueri ocorreu no século XVI, época das missões jesuíticas, 

por isso, tem a formação católica impressa em sua gênese e é passível de toda sua 

influência, assim como descrito no capítulo anterior sobre o histórico da assistência 

social no Brasil. 

De acordo com o site oficial14, o aldeamento indígena de Barueri foi fundado 

em 11 de novembro de 1560, pelo padre José de Anchieta, e cresceu rapidamente, 

tornando-se um dos mais importantes aldeamentos de índios do Brasil Colônia. Com 

a ajuda dos padres jesuítas, resistiu aos frequentes ataques de bandeirantes que 

desciam o Rio Tietê em direção ao interior aprisionando índios para mão de obra 

escrava. De notório crescimento, passou de aldeamento para freguesia, desta para 

distrito e, finalmente, para município, em 1948, e comarca, em 1964. 

Pertencente ao Município e Comarca de Santana de Parnaíba, Barueri 
crescia a olhos vistos, suplantando a pacata e bucólica Parnaíba. O espírito 
autonomista não tardou a surgir entre os cidadãos e o movimento 
emancipacionista ganhou vulto, culminando com a criação do Município de 
Barueri pela Lei 233, de 24 de dezembro de 1948, sancionada pelo então 
Governador do Estado Adhemar de Barros. Em 26 de março de 1949, 
instala-se o Governo Municipal e a primeira Câmara de Vereadores. Em 8 
de dezembro de 1964 é promulgada a lei que instalou a Comarca de 
Barueri. Em 1973, o desenvolvimento econômico de Barueri ganhou força 
quando a Câmara Municipal aprovou a Lei de Zoneamento Industrial, que 
permitiu o surgimento de polos empresariais como o Tamboré, Alphaville, 
Jubran Votupoca e Jardim Califórnia. Hoje, o bairro de Alphaville é a 
principal fonte de arrecadação de impostos do município. Na década de 
2000, Barueri ganhou notoriedade nacional através da construção da Arena 
Barueri, que foi considerada a melhor arena multiuso do país

15
.  

 

 

2.2 Barueri: Uma Cidade de Contrastes  

 

 

Barueri, em poucas décadas, muda seu perfil de cidade dormitório para uma 

das localidades mais dinâmicas do País e polo empresarial da região do grande 

oeste do Estado de São Paulo. Atribui-se esse fato, principalmente, à política de 

incentivo fiscal, que promove a instalação de empresas, e às administrações 

consideradas arrojadas. O projeto do governo prevê isenção fiscal por 10 anos para 

indústrias que se estabelecessem no município, e, além de receita, promove a 

abertura do campo de trabalho local e na região. 

                                                           
14

 Histórico do Município. Disponível em: <www.barueri.sp.gov.br>. Acesso em: 21 mar. 2015. 
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No início da década de 80, começa a colher os frutos dessa política de 

incentivo fiscal e da reorganização econômica antes ocorrida. Outro fator para a 

mudança de perfil foi a construção da Rodovia Castello Branco, em meados de 

1968, que passa de ponta a ponta em seu território, dividindo-o praticamente ao 

meio, e que estimula o crescimento populacional em suas margens. 

A receita tributária foi outro marco em sua história, ao possibilitar o 

desenvolvimento de novos serviços públicos e melhoria de outros já existentes, 

como os de saúde. Dessa maneira, os anos 1980 são um divisor de águas para o 

município. 

As administrações, a partir da década de 70, em geral, mantiveram uma 

característica de continuidade de governos. Com exceção do último período 

eleitoral, vivencia a alternância de prefeitos de um mesmo grupo político; inclusive o 

Legislativo, por muito tempo, não contou com oposição política, pois, nos últimos 

anos, havia apenas uma cadeira de partido opositor (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Prefeitos e mandatos a partir de 1977
16 

Gestor Municipal Período 

Arnaldo Rodrigues Bittencourt 1
o
 de fevereiro de 1977 a 31 de janeiro de 1983 

Rubens Furlan 1
o
 de fevereiro de 1983 a 31 de dezembro de 1988 

Carlos Alberto Bel Correia 1
o
 de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1992 

Rubens Furlan 1
o
 de janeiro de 1993 a 31 de dezembro de 1996 

Gilberto Macedo Gil Arantes 
1

o
 de janeiro de 1997 a 31 de dezembro de 2000 

1
o
 de janeiro de 2001 a 31 de dezembro de 2004 

Rubens Furlan 
1

o
 de janeiro de 2005 a 31 de dezembro de 2008 

1
o
 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2012 

Gilberto Macedo Gil Arantes Desde 1
o
 de janeiro de 2013 

Fonte: www.barueri.sp.gov.br 

 

A prefeitura administra o 16o Produto Interno Bruto (PIB) do País e ocupa a 

quarta posição no Estado de São Paulo e também do Brasil, no ranking das cidades 

com melhor administração financeira, segundo o Índice Firjan de Gestão Fiscal17 

2011.  

                                                           
16

 Período delimitado para o estudo da assistência social no município. O quadro completo de 
prefeitos pode ser consultado em: <www.barueri.sp.gov.br>.  
17

 Disponível em: <http://www.firjan.com.br1>. Acesso em: 25 maio 2015. 
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Segundo o Atlas do Desenvolvimento do Brasil18, o Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDHM) é 0,786, em 2010, o que o situa na faixa de IDH 

Alto (entre 0,700 e 0,799). Ocupa, ainda, a 87a posição entre os 5.565 municípios 

brasileiros, segundo tal índice. Nesse ranking, o maior IDHM registra 0,862 (São 

Caetano do Sul/SP) e o menor é 0,418 (Melgaço/PA). 

Ainda segundo o Atlas do Desenvolvimento do Brasil, a dimensão que mais 

contribui para o IDHM do município é a Longevidade, com índice de 0,866, seguida 

de Renda (0,791), e Educação (0,708).  

A despeito de tais índices, Barueri ainda é considerada uma cidade de 

contrastes. Em alguns casos, separados apenas por muros, convivem condomínios 

de luxo ao lado dos bairros mais pobres e precários.  

Apesar da renda per capita média de Barueri ter crescido 48,83%, nas últimas 

duas décadas (passando de R$ 736,32, em 1991, para R$ 994,81, em 2000, e para 

R$ 1.095,84, em 2010) e a proporção de pessoas pobres, ou seja, com renda 

domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços de agosto de 2010) ter passado 

de 11,17%, em 1991, para 10,32%, em 2000, e para 5,65%, em 2010, a 

desigualdade de renda permanece (passou de 0,60, em 1991, para 0,67, em 2000, e 

para 0,61, em 2010, pelo Índice de Gini).  

Outros indicadores também demonstram as fragilidades existentes no 

município, como nos dados de vulnerabilidade apresentados na Tabela 1. 
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 Disponível em: <http://www.atlasbrasil.org.br>. Acesso em : 25 maio 2015. 
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Tabela 1 – Vulnerabilidade social em Barueri 

 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2015 

 

Os dados permitem observar o desenvolvimento e crescimento municipais e 

verificar que, apesar dos avanços, ainda há muito a ser feito quanto à melhoria das 

condições de vida da população e diminuição das desigualdades sociais. 

 

 

2.3 Barueri e a Assistência Social – Breve Histórico 

 

 

Em 1978, é criado o Serviço de Promoção Social, como órgão de 

assessoramento da administração pública, com nível hierárquico de departamento. 

De acordo com a Lei 31519, de 12 de dezembro de 1978, seu objetivo é  

desenvolver as atividades de caráter assistencial e político de promoção 
social, bem como ainda estudar e propor fórmula de estímulo assistencial, 
promover a integração social do menor, proporcionar a descentralização de 
atendimento e amparo aos mais carentes.  

Nesse momento, as principais demandas do município eram relacionadas  à 

população mais empobrecida, proveniente de um fluxo migratório que se iniciava, e 

aquelas prejudicadas por enchentes  tão recorrentes no município. Para comandar 
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 Lei 315, de 12 de dezembro de 1978,. Dispõe sobre a estrutura dos órgãos da administração 
pública. 
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esse departamento, é designada a Sra. Auta Veridiana, atual secretária municipal da 

área da assistência social, que já atuava na área da educação municipal. 

Com o crescimento da receita tributária, desproporcionalmente maior aos 
anos anteriores, a administração pôde investir maciçamente em obras de 
pavimentação asfáltica das ruas do município (de forma gratuita), estruturar 
um serviço de promoção social de atendimento à população carente e criar 
departamentos específicos para setores de esportes, educação, cultura, 
assistência médica e demais atribuições públicas. (SILVA, 1998, p.133) 

A Assessoria de Promoção Social inicia seus trabalhos em 1979, com poucos 

funcionários, e fazendo a distribuição de cesta básica e outros donativos; mais tarde, 

com sua ampliação, passa a distribuir leite, brinquedos, no Natal, e cadeiras de 

rodas, óculos, etc. Torna-se também responsável por socorrer a população na 

ocorrência de enchentes até aproximadamente o ano 2000, quando é implantado o 

serviço de Defesa Civil no município. 

O rápido aumento populacional provoca a ocupação desordenada das áreas 

públicas, conhecidas no município como áreas livres. Os moradores dessas áreas 

tornam-se o principal público das ações da Assessoria. Segundo dados do IBGE, em 

1970, a população de Barueri era de 37.803 habitantes, e, em 1986, eram estimados 

95 mil habitantes (SILVA, 2008). 

O município se transformara em um verdadeiro canteiro de obras, 
direcionadas principalmente para os setores viários, serviço social, 
educação, lazer, lazer, cultura e saúde, exatamente nesta ordem, o que 
estimulava a imigração de milhares de novos moradores para o município. 
O acelerado surgimento e ocupação de novos loteamentos, teria em 
contrapartida uma parcela da população que não podendo adquirir uma 
moradia própria, passaria a ocupar gradativamente imensas áreas públicas 
e privadas, muitas das quais, em condições antes consideradas 
inadequadas para residência por registrarem condições topográficas 
adversas. (SILVA, 1998, p.138) 

Ainda na década de 80, é contratada a primeira assistente social para a 

Assessoria de Promoção Social, que permanece em torno de 15 anos como a única 

profissional, predominando, nesse período, o foco nas doações aos então 

denominados carentes.  

Já na década de 90, há significativa ampliação das ações desenvolvidas no 

sentido de garantir o atendimento a demandas que aumentavam no município e 

também regulamentações necessárias, como consequência da aprovação da 

CF/1988. 
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Em 5 de abril de 1990, é aprovada a Lei Orgânica Municipal, que traz a 

assistência social inserida no Título VI – da Ordem Social, Capítulo I – da 

Seguridade Social, Seção II – da Saúde e da Assistência Social, tendo como 

objetivo geral (art. 139) o bem-estar e a justiça social. Observa-se que essa 

legislação ainda se encontra em vigor. 

Especificamente sobre a assistência social, a referida lei apresenta os 

seguintes artigos: 

Art. 141 A Assistência Social será prestada pelo Município a quem dela 
necessitar, mediante articulação com os serviços federais e estaduais 
congêneres, tendo por objetivo, a proteção à maternidade, à infância, à 
adolescência e à velhice. 

§ 1
o
 Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos 

transportes coletivos urbanos, benefício este que se estende também aos 
deficientes físicos. 

§ 2
o
 A função da Assistência Social do Município deverá ser prestada por 

pessoa técnica competente. 

Art. 142 É facultado ao Município, no estrito interesse público: 

I - conceder subvenções a entidades assistenciais privadas, declaradas de 
utilidade pública pelo Município; 

II - firmar convênio com entidade pública ou privada para prestação de 
serviços de assistência social à comunidade local; 

III - estabelecer consórcio com outros Municípios, visando o 
desenvolvimento de serviços comuns de saúde e assistência social. 

O artigo 141 faz visível alusão ao texto da CF/1988, que prevê: 

Art. 203 A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 
objetivos: 
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice. 

Os artigos relacionados à assistência social, dispõem sobre benefícios como 

o Passe Livre municipal20, hoje extinto, que previa gratuidade em transporte público 

municipal para pessoas com idades acima de 55 anos e viúvas, mediante avaliação 

socioeconômica da Assessoria de Promoção Social; e sobre parcerias com 

entidades públicas ou privadas, como a Associação de Amigos do Excepcional 

(Apae), o Círculo de Amigos do Menor Patrulheiro de Barueri (CAMP), a Associação 

Assistencial da Paróquia São João Batista, entre outros. 
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 Lei 1.240, de 31 de agosto de 2001. Dispõe sobre a concessão de passe livre nas linhas 
municipais. 
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Na lei, a assistência social está inserida na mesma seção da Saúde; e 

Educação, Esportes, Recreação e Turismo, Direitos da Criança e do Adolescente 

estão em outras três seções específicas, todas dentro de Ordem Social e do capítulo 

sobre Seguridade Social. 

A Lei Orgânica de Barueri sofre algumas alterações depois de sua publicação, 

no entanto, nenhuma abrangeu a assistência social. Dessa maneira, o disposto na 

referida lei não contempla as atuais especificações da política pública de assistência 

social, tampouco os avanços trazidos pelas regulações e normativas editadas após 

a CF/1988, como a Loas, PNAS, as NOBs, entre outras. 

Ainda na década de 90, são criados dois serviços desenvolvidos pela rede 

pública. A Casa da Criança, na época denominada abrigo infantil, destinava-se ao 

acolhimento de crianças em situação de risco social. O Programa de Auxílio ao 

Desempregado (Proad), que continua a existir, porém, com o nome de Barueri 

Juntos Empregamos, e com algumas mudanças: qualificação profissional, bolsa-

auxílio, e encaminhamento ao mercado de trabalho.  No final dessa década, foi 

iniciado o processo de transição do atendimento à medida socioeducativa de 

Liberdade Assistida (LA), que era realizado por técnicos da antiga Fundação 

Estadual do Bem-Estar do Menor (Febem), hoje Fundação Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente (Casa), para a secretaria, processo este que 

adentrou a década seguinte.  

O final da década de 90 é marcado por transformações para o município no 

que diz respeito ao controle social, com a criação do Conselho Municipal de 

Assistência Social (CMAS), Conselho Municipal de Meio Ambiente, Conselho da 

Criança e do Adolescente, e Conselho do Patrimônio Histórico e Cultural. Esse 

processo é fruto da conquista da participação popular nas políticas públicas, 

garantida pela CF/1988, e exigência para o repasse de recursos federais. 

O CMAS é criado com o Fundo Municipal de Assistência Social, em 1998, na 

mesma lei21 que institui a Assessoria de Promoção Social como órgão gestor da 

assistência social, já atendendo ao disposto na Loas, momento em que o município 

realiza um processo para organizar sua rede socioassistencial e compor o referido 
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 Lei 1.068, de 29 de setembro de 1998, Dispõe sobre a criação do conselho municipal da 
assistência social, do fundo municipal de assistência social e dá outras providências. 
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Conselho, bem como elaborar o Plano Municipal de Assistência Social e colocar em 

funcionamento o Fundo Municipal de Assistência Social. 

Já nos anos 200022, a assistência social tem impressionante crescimento, em 

ações, funcionários e estrutura, inclusive com o órgão gestor alçado a Secretaria de 

Promoção Social. 

É criada a Casa dos Conselhos, mais tarde denominada Departamento de 

Gestão do Suas, especificamente para orientar as organizações sociais e 

intermediar as relações de convênio com o município, bem como com outras esferas 

de governo; também assessorar tecnicamente os conselhos municipais ligados à 

área da assistência social no município (CMAS, dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, e do Idoso). Com isso, inicia-se uma perspectiva de estrutura mais 

técnica de trabalho, dentro da secretaria, visto que, anteriormente, para os trabalhos 

relacionados, existia assessoria externa. 

Em 2001, ocorre o primeiro concurso para contratação de assistente social 

efetivo e adesão ao programa Renda Cidadã do governo do Estado e, na sequência, 

ao Cadastro Único (CadÚnico) e Bolsa Família, à medida socioeducativa de 

Prestação de Serviços à Comunidade; os programas atualmente são desenvolvidos 

nos Cras e Creas, respectivamente.  

A despeito dos avanços, o foco da secretaria permaneceu nos benefícios 

sociais, predominando a cesta básica, mas com diversificação: órteses, próteses, 

óculos, fraldas, alimentação especial (leite e dietas), passagens e taxas cartorárias. 

Em poucos anos, o número de atendidos amplia-se, e dos 4 mil atendidos no início 

dos anos 2000, a secretaria passa a atender em média 30 mil famílias por mês, no 

ano de 2014. 

Devido à cultura política do município, a cesta básica é considerada um direito 

adquirido pela população, e nos diversos momentos em que a secretaria tentou 

estabelecer critérios de inclusão e desligamento ocorreu grande insatisfação. Assim, 

nunca se estabeleceu uma política de atendimento com critérios claros e públicos; 

estes variam conforme o entendimento da gestão e a disponibilidade orçamentária.  
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 Lei Complementar 87, de 8 de dezembro de 2000. Dispõe sobre a estrutura administrativa dos 
órgãos da Administração Pública.  
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Outra questão é que a maioria dos benefícios é da área da saúde, porém, 

apenas a alimentação especial passa a ser de responsabilidade da Secretaria de 

Saúde.  

Apesar das normativas da assistência social, incluindo a Resolução 39/201023 

do CNAS, recomendarem a transferência dos benefícios à respectiva política, a 

mudança não ocorre, promovendo, dessa forma, a perpetuação do caráter de ajuda 

na assistência social. 

Em 2005, com a mudança da gestão municipal, o órgão gestor da assistência 

social altera o nome para Secretaria de Ações Sociais e Cidadania, com o termo 

ações sociais representando as ações de assistência social, e o termo cidadania, os 

projetos de inclusão social ligados ao Fundo Social de Solidariedade. 

Essa mudança vincula formalmente a secretaria ao Fundo Social de 

Solidariedade, que, como apresentado mais à frente, mantém o paralelismo de 

ações, o duplo comando na assistência social e a perspectiva conservadora de 

ajuda, no mesmo momento em que o município começava a dar os primeiros passos 

para a implantação do Suas. Tais projetos seriam, em parte, executados na sede da 

secretaria, que estava sendo construída em amplo prédio próprio, e em centros 

comunitários, que começavam a ter a construção planejada por meio de parcerias 

ou pela própria prefeitura. 

O Fundo Social de Solidariedade passa a ser responsável por diversos 

projetos de capacitação e geração de renda desenvolvidos em cinco Centros 

Comunitários, com sedes próprias; equipamentos públicos que, mais tarde, com a 

mudança da gestão municipal, em 2012, são transferidos para a gestão da recém-

criada Secretaria da Mulher. 

Observa-se que são priorizadas sedes para os Centros Comunitários em 

detrimento dos Cras, que deviam ser implantados no mesmo período. E num 

segundo momento, quando surgiu a possibilidade de adequação e transferência de 

tais equipamentos para os Cras, inclusive com a desoneração do gasto público com 

prédios locados, houve a transferência para outra política pública. 
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Em 2005, o município já aderira ao Suas, mas não havia planejamento para a 

estruturação de unidades para os quatro Cras e um Creas que precisavam ser 

implantados. O primeiro atendimento de Cras ocorre em dezembro de 2005, em 

duas salas provisórias, na própria secretaria. São designadas uma assistente social 

e uma psicóloga, para iniciar o atendimento e planejamento das futuras atividades 

desse.  

Em 2006, a secretaria é instalada em nova sede e passa por mudanças 

administrativas e de comando. É a primeira alteração de gestor desde a criação. 

Outras mudanças de gestão ocorrem em curto espaço de tempo, conforme se 

verifica no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Gestores da assistência social em Barueri  

GESTOR – ASSISTÊNCIA SOCIAL PERÍODO 

Auta Veridiana de Oliveira Dutra 2 de janeiro de 1979 a 29 de setembro de 2006 

Maria Angela Faria Lopes 2 de outubro de 2006 a 30 de setembro de 2010 

Sônia Dias Furlan  1
o
 de outubro de 2010 a 22 de outubro de 2011 

Adriana Bueno da Silveira Molina 25 de outubro de 2011 a 31 de dezembro de 2012 

Auta Veridiana de Oliveira Dutra desde 1
o
 de janeiro de 2013  

Fonte: Disponível em <www.barueri.sp.gov.br>.  

 

Os dados do Quadro 3 revelam que, por 27 anos, de 1979 a 2006, a área da 

assistência social é comandada por Auta Veridiana, gestora que retorna ao cargo de 

secretária em 2013. No intervalo de 2006 a 2012, três gestoras estiveram à frente da 

secretaria, das quais uma era primeira-dama. Sônia Dias Furlan, que foi secretária 

voluntária (sem vencimentos), delega a responsabilidade administrativa a três 

coordenadores, inclusive a Adriana Bueno, que no ano seguinte assume a pasta até 

o final da gestão do período. 

Observa-se que a maioria das gestoras possui formação em Direito, com  

exceção da atual, que possui formação em Pedagogia.  

Ainda em 2006, é implantado o Cras Silveira e, em 2007, os Cras Imperial, 

Engenho Novo e Belval (esse último, estava provisoriamente na sede da secretaria e 

era denominado Cras Centro).  



53 

Além do prédio da secretaria, a Casa da Criança, serviço de acolhimento, é 

instalada em sede própria, assim como o Parque da Maturidade, que é o centro de 

convivência para idosos. Já o Creas, primeiramente, ocupa uma ala da secretaria 

onde funcionava o então programa de Medidas Socioeducativas de LA e Prestação 

de Serviços à Comunidade (PSC), que, posteriormente, foi transferido para outra ala 

da secretaria, com entrada e espaços independentes, onde permanece. 

Em 2009, houve uma reestruturação administrativa na prefeitura, com 

alteração, criação ou extinção de departamentos e também de cargos. A secretaria 

foi estruturada em cinco coordenadorias, momento em que são inseridas no 

organograma na perspectiva do Suas . Posteriormente, ocorrem algumas mudanças 

internas na organização de tais coordenadorias, no entanto, são alterações 

informais, visto que até o momento não foi publicado novo organograma. 

Atualmente, as coordenadorias estão organizadas conforme o Quadro 4. 

 

Figura 3 – Organograma da Secretaria de Promoção Social 

 

Fonte: Anexo IV – Figura VII da Lei Complementar 243, de 11 de dezembro de 2009. 
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Quadro 4 –  Coordenadorias técnicas – Secretaria de Promoção Social 

COORDENADORIAS ATRIBUIÇÕES 

Coordenadoria Técnica de Assistência Social 

Cras, Creas, Acolhimento Infantil, Serviço Social 
(Plantão Social e setor de avaliação de 
benefícios), gestão do CadÚnico e de programas 
de transferência de renda 

Coordenadoria Técnica de Gestão da Política 
Municipal de Assistência Social  

Apoio técnico aos conselhos, comissões e 
organizações sociais; monitoramento da rede 
privada e convênios; gestão de planos, sistemas 
e documentos 

Coordenadoria Técnica de Proteção Social 
Básica – Idoso 

Centro de Convivência do Idoso – Parque da 
Maturidade 

Coordenadoria Técnica de Inclusão Social 
Programas de iniciação profissional, geração de 
renda e campanhas vinculadas ao Fundo Social 
de Solidariedade 

Coordenadoria Técnica de Administração 

Gestão de contratos, recursos humanos, estoque 
e entrega de produtos/benefícios (cesta básica, 
cadeiras de rodas, enxoval, etc.), setor de 
Atendimento Social (cadastro e concessão dos 
referidos benefícios) 

Fonte: Relatório de apresentação em reunião de equipe técnica. 

 

Em 2010, os Cras são transferidos para amplos prédios comerciais locados, 

pois haviam sido implantados com estrutura mínima, em geral, em imóveis 

residenciais. Essa mudança ocorre após a primeira-dama, Sonia Furlan conhecer os 

Cras e considerar que não eram compatíveis para o atendimento das famílias e nem 

com o padrão dos demais serviços do município. Em 2011, por sua decisão, é 

implantado o quinto Cras, denominado Mutinga, e ultrapassada a meta estabelecida 

para o município, que era de quatro unidades.  

A despeito de boas estruturas para os Cras e Creas, o município não avança 

no investimento para aquisição ou construção de equipamentos próprios. Além de 

não haver estrutura permanente ou planejada, como seria no caso da compra ou 

construção de um imóvel. Avalia-se que há certa instabilidade nos serviços, pois, na 

hipótese de desistência dos proprietários sobre as locações, é difícil encontrar, nos 

territórios, imóveis que comportem a necessidade do trabalho. Em geral, são locais 

que requerem muitas adaptações dos espaços, por exemplo, em relação à 

acessibilidade e estrutura indispensável para atendimento aos usuários, entre outras 

necessidades. 

No caso do Creas instalado na sede da secretaria, também há essa 

instabilidade, pois, de acordo com as necessidades, a secretaria já interessou-se em 
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diminuir, compartilhar, ou até mesmo locar outro espaço. No entanto, não foi 

encontrado um imóvel que garantisse a estrutura adequada e com localização 

compatível para o acesso dos usuários.  

Em 2012, o Diagnóstico das Áreas Criança e Adolescente e Assistência 

Social, preparado por meio de contratação de consultoria pelos respectivos 

conselhos municipais, realizou levantamento dos serviços oferecidos pelo município 

em tais áreas e das demandas para implantação de novas unidades. Porém, 

avaliou-se que apenas foi alcançado o objetivo de levantamento, visto que o 

documento não apresentou dados consistentes no que diz respeito às principais 

necessidades de implantação em tais políticas de atendimento. 

Em 2013, houve mudança da gestão municipal e nova alteração da 

nomenclatura do órgão gestor da assistência social, que voltou a ser chamado de 

Secretaria de Promoção Social. Nesse aspecto, há que se avançar para além das 

questões políticas, de modo que o nome da secretaria esteja vinculado à política 

pública e não à marca de governo, como ocorre na maioria dos municípios e até 

mesmo no governo do Estado de São Paulo. 

No âmbito do Suas, não há novas unidades públicas implantadas após o 

quinto Cras; no entanto, em 2013, o município fez o aceite com o governo federal 

para a inauguração do Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua - 

Centro Pop, ainda não ativo, e foi selecionado para receber recursos destinados à 

construção de uma unidade própria de Cras, processo que está em tramitação. 

Na perspectiva da complementaridade das ações e ampliação da rede 

socioassistencial, o município financia e acompanha ações de proteção social básica 

e especial das organizações sociais inscritas no Conselho Municipal de Assistência 

Social. 

A política de assistência social em Barueri, portanto, ainda está caminhando 

para a efetivação do Suas, bem como dos serviços preconizados pela PNAS/2004 e 

tem sua rede socioassistencial composta conforme descrição no item subsequente.  

Importante passo para essa efetivação é o reconhecimento da assistência social na 

legislação e nas normativas, a exemplo da Lei Orgânica e a adequação da lei, que 

estrutura a administração pública, às reais necessidades do Suas; também a 



56 

garantia de estrutura própria às unidades públicas, de modo a assegurar o padrão 

de qualidade já existente no município. 

 

 

2.4 Serviços socioassistenciais 

 

 

2.4.1 Proteção Social Básica 

 

 

De acordo com a PNAS/2004, os serviços de proteção básica de assistência 

social são aqueles que potencializam a família como unidade de referência, 

fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidariedade, por meio do 

protagonismo de seus membros e da oferta de um conjunto de serviços locais que 

favoreça a convivência, socialização e o acolhimento, bem como promova a 

integração ao mercado de trabalho.  

Compõem a proteção social básica: 

a. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif); 

b. Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; 

c. Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 

Deficiência e Idosas. 

Em Barueri, os serviços estão assim organizados (Quadro 5): 

 

Quadro 5 – Serviços de proteção social básica – rede pública 

EXECUTORA 
Rede Pública 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Cras Jardim Belval 
 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família (Paif) 

Acompanhamento técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e oficinas 
diversas (não fixas) 
 

Criança e 
Adolescente/ 
Idoso 

Cras Jardim Silveira 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família (Paif) 

Acompanhamento técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e oficinas 
diversas (não fixas) 

Criança e 
Adolescente/ 
Idoso 
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Quadro 5 – Serviços de proteção social básica – rede pública 

EXECUTORA 
Rede Pública 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Cras Engenho 
Novo 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família (Paif) 

Acompanhamento técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e oficinas 
diversas (não fixas) 

Criança e 
Adolescente 

Cras Parque 
Imperial 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família (Paif) 

Acompanhamento técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e oficinas 
diversas (não fixas) 

Criança e 
Adolescente 

Cras Jardim 
Mutinga 

Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à 
Família (Paif) 

Acompanhamento técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e oficinas 
diversas 

Criança e 
Adolescente 

Centro de 
Convivência do 
Idoso - Parque da 
Maturidade 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos 

Trabalho socioeducativo e 
atividades diversas (culturais, 
esportivas, de saúde) 

Idoso 

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados do PMAS/2015) 
 
 
 

Quadro 6 – Serviços de proteção social básica – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

 Associação 
Cristã de Moços 
(ACM) de São 
Paulo - Barueri  

Serviço de Convivência 
e fortalecimento de 
vínculos - Crescendo 
para o Futuro 

Oficinas de Cidadania, Oficinas 
Esportivas, Oficinas de Artes, 
Informática, Natação e Atendimento 
Odontológico 

Criança e 
Adolescente  

Instituto Engevix 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Jornada 
Ampliada 

Oficina de Raciocínio Lógico, 
Comunicação (oral e escrita), Higiene e 
Saúde, Artes, Informática, Cidadania e 
Atividades Recreativas 

Criança e 
Adolescente 

Sociedade 
Bíblica do Brasil 
(SBB) 

Serviço de proteção 
social básica no 
domicílio para pessoas 
com deficiência – 
Emancipar 

Oficinas de Braile para Crianças, 
Rodas de Conversa, Dinâmicas, 
Cooperação, Visitas Institucionais, 
Atividades Culturais, Oficinas de 
Artesanato, Narração de Histórias, 
Filmes e Documentários, Capacitação 
sobre Acessibilidade 

Criança e 
Adolescente 
e 
Adulto 

Associação 
Promoart 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - 
Aprendizagem 
Profissional 

Musicalização, Teoria Simbólica 
Musical, Prática em Conjunto, Cultura 
Musical, Técnica Instrumental, 
Repertório 

Criança e 
Adolescente 
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Quadro 6 – Serviços de proteção social básica – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Futuro Melhor - 
Associação 
Cultural e 
Educacional 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Futuro 
Melhor para Todos  

Oficinas de Informática, Balé, Jazz, 
Atividades de Música e Capoeira 

Criança e 
Adolescente 

Grupo Vida Brasil 
Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Equilíbrio 

Atendimento de Fisioterapia, 
Atendimento em grupo (grupo melhor 
idade, encontro saudável, grupo de 
relaxamento, palestras e roda de 
conversa). Atendimento de Psicologia 
(atendimento em grupo, a hora do jogo, 
sessão de cinema, palestras). Eterno 
Aprendiz (Oficina de Letras), Eterno 
Aprendiz (Artesanato). Eterno Aprendiz 
(Inclusão Digital) 

Idoso 
 

Barueri Amparo e 
União Social 
(Baus) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Amigo Legal  
SCV- Mãos de Fada 

Oficinas de Judô, Iniciação Digital e 
Acesso à Internet 
  
Artesanato, Orientação Profissional, 
Balé e Música. 

Criança e 
Adolescente 

Associação 
Beneficiente 
Abek Kairós 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Cidadania 
Inclusiva 

Oficinas de Cidadania, Inclusão Digital, 
Dança, Reforço Escolar e Artes 
Marciais 

Criança e 
Adolescente 

Centro de Apoio 
e Monitoramento 
Pré-
profissionalizante 
(Camp) de 
Barueri  

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Orientação 
Profissional para 
Adolescentes 

Cursos Profissionalizantes: 
Administração, Ética e cidadania, 
Inglês, Informática, Comunicação Oral 
e Escrita, Oficinas de Violão Popular, 
Canto e Coral 

Criança e 
Adolescente 

Programa 
Rotario para 
Jovens - 
Associação 
Projov 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Capacitação 
Profissional para o 
Trabalho, Aprendiz 
Profissional 

Curso Profissionalizante - Habilidades 
Básicas de Gestão, Curso 
Profissionalizante - Habilidades 
Básicas de Gestão e Componente 
Curricular 

Criança e 
Adolescente 

Projeto de Ação 
Social de Barueri 
(Projab) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Resgate da 
Cidadania 

Balé, Judô, Oficinas de Artes, Inglês, 
Informática, Violão, Oficinas 
Artesanais, Jogos e Brincadeiras 

Criança e 
Adolescente 
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Quadro 6 – Serviços de proteção social básica – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Associação Vila 
Ilhéus 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Criança 
Cidadã do Futuro 

Educação Cidadã, Sociocultural, 
Inclusão Digital e Atividades Esportivas 
e de Recreação 

Criança e 
Adolescente  

Grupo de Apoio 
de Integração 
Social de Barueri 
(Gaisb) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Caminhando 
para o Futuro 

Oficinas de Informática, Caratê, 
Atividades Socioeducativas, Atividades 
Recreativas, Capoeira, Balé 

Criança e 
Adolescente 

Instituto Social 
Parque dos 
Camargos 
(IEPPC) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - 
Revitalizando e 
Crescendo 

Oficinas de Caratê, Judô, Futebol de 
Campo, Cozinha Experimental, Jogos 
da Copa do Mundo, Oficinas de Dança 
e Oficinas Culturais 

Criança 

Instituto de 
Integração Social 
de Barueri 
(INSB) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Semeando 
Arte e 
Cidadania em Ação  

Cursos de Rotinas Administrativas, 
Auxiliar de Departamento Pessoal, 
Auxiliar Contábil, Auxiliar Administrativo 
e Financeiro, Inglês, Espanhol, 
Informática, Musicalização, Canto e 
Coral, Oficina Lúdica, Ética e Cidadania 

Criança e 
Adolescente 

Instituto Barueri 
Paraolímpico 
(IBP) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - 
Desenvolvendo 
Potencialidades 

Oficinas de Informática, Bocha - 
Treinos Táticos, Natação, 
Hidroginástica, Voleibol Paraolímpico, 
Oficinas sobre Cidadania e Oficina 
Artesanal 

Adultos com 
deficiência  

Associação de 
Amigos de 
Barueri e Região 
(AABR) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Criança da 
Cidadania 

Informática, Caratê, Capoeira e Balé 
Criança e 
Adolescente 

Associação Viva 
Feliz 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Progredir 

Balé, Hip Hop, Jazz, Grafite e 
Recreação. 

Criança e 
Adolescente 
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Quadro 6 – Serviços de proteção social básica – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Instituto Social 
Parque dos 
Camargos 
(IEPPC) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Integrando 
Famílias 

Oficinas de Caratê, Judô, Futebol de 
Campo, Cozinha Experimental, Jogos 
da Copa do Mundo, Oficinas de Dança 
e Oficinas Culturais 

Criança e 
Adolescente 

Associação 
Cáritas Nossa 
Senhora da 
Escada (ACNSE) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Jovem em 
Ação  

  
Oficinas de Cavaquinho, Bateria, 
Percussão, Técnica Vocal, Violão, 
Guitarra, Baixo, Teclado, Sopro, Libras, 
Violino, Comunicação, Cidadania, 
Inglês, Informática e Hardware, 
Atendimento Psicossocial 

Criança e 
Adolescente 

Instituto Barueri 
para Todos 

  
Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Construindo 
Junto um Futuro Melhor 

Oficinas de Capoeira, Informática, 
Windows, Word, Excel, PowerPoint, 
Internet e Violão 

Criança e 
Adolescente 

Associação para 
Proteção das 
Crianças e 
Adolescentes 
(Cepac) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Semeando o 
Futuro, 
Profissionalizante  

 Administração, 
Cidadania,Comunicação,Expressão, 
Informática, Logística. 
Artes, Movimento, Música, Raciocínio 
Lógico e Teatro  

Criança e 
Adolescente 

Associação 
Apoio à Família 
(SAF) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Criança é 
Vida e Crescer com 
Arte 

Oficina de Cidadania, Ação 
Comunitária, Oficina de Hip Hop, 
Teatro, Oficina de Artes, Contação de 
História, Oficina Lúdica e Recreativa. 
Oficina de Cidadania, Orientação 
Vocacional, Rotinas Administrativas, 
Grafite, Artes, Leitura e Escrita e Teatro 

Criança e 
Adolescente 

Associação 
Profissionalizante 
e Ação Social 
(ASSPAS) 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos – Arte e 
Cidadania. 

Balé, Cidadania, Capoeira, Caratê e 
Atividades Socioeducativas 

Criança e 
Adolescente 
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Quadro 6 – Serviços de proteção social básica – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Organização 
Fênix 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Convivência 
e Cidadania 

Desenvolvimento Pessoal e Social, 
Rotinas Administrativas, Educação 
Empresarial, Tecnologia da 
Informação, Dinâmica de Interação 
Grupal, Criação de Acessórios, Moda 
Casa, Artesanato com Retalhos, Corte 
e Costura, Customização e 
Capacitação Continuada 

Criança e 
Adolescente 

Associação 
Paroquial São 
João Batista de 
Barueri - Recanto 
Infantil 

Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de 
Vínculos - Educar para 
Integrar 

Escotismo, Natação, Atividades 
Socioeducativas, Violão, Dança, 
Informática. 
  

Criança e 
Adolescente 

Grupo Vida Brasil 

Serviço de Proteção 
Social Básica em 
Domicilio para Pessoas 
Idosas – Vincular 

Atendimento no domicílio por equipe  
multiprofissional 

Idoso 
 

Fonte: Departamento de Gestão do Suas 
 

 

O quadros 5 e 6 revelam que a proteção social básica concentra grande 

número de serviços e equipamentos, em sua maioria, desenvolvidos pela rede 

privada e, para crianças e adolescentes. 

A preponderância do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

para esse público pode ser atribuída ao fato de que são adaptações dos serviços 

ofertados pelas organizações, antes do Suas, no formato de oficinas, em projetos 

desenvolvidos no contraturno escolar ou em jornada ampliada, que era o modelo de 

trabalho da assistência social, no momento em que havia alta demanda dessa 

parcela da população por serviços e pouca oferta no município.  

Com o Suas, permanecem, em maior número, unidades executoras das 

ações de proteção social básica, também pelo fato de ser serviço com menor 

complexidade, exigindo, de certa forma, menor gasto e responsabilidade da 

organização.  

Com a aprovação da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, as 

ações foram transformadas, na maioria dos casos, em serviços de convivência e 

fortalecimento de vínculos. Na prática, as atividades permaneceram as mesmas, 

acrescidas do trabalho socioeducativo com as famílias dos usuários. Para essa 
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transformação, o órgão gestor realizou um processo de orientação e capacitação 

para as organizações sociais e também passou a exigir a contratação de 

profissionais conforme estabelecido pela NOB-RH para execução dos serviços, 

publicando, inclusive, uma normativa própria, a Resolução 2/2011, da Secretaria 

então Secretaria de Ações Sociais e Cidadania, para regulamentar os serviços 

financiados pelo município.  

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, na rede privada, é 

predominantemente desenvolvido para crianças e adolescentes e oferece atividades 

semelhantes, em geral, ligadas à informática e ao esporte. Na rede pública, foi 

iniciado, apenas em 2013, para crianças e adolescentes, nos Cras, e para os idosos, 

no Centro de Convivência Parque da Maturidade. 

O modelo convenial, sem chamamento público, ainda predomina no 

município, que, a partir de 2014, iniciou a modalidade de contrato de gestão, num 

processo gradativo, apenas para alguns serviços da proteção social especial, a 

exemplo do Serviço de Acolhimento para População de Rua e Serviço de 

Acolhimento para Idosos. 

O Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio é realizado por organização 

social apenas para idosos e com capacidade ainda insuficiente para a demanda. O 

atendimento à pessoa com deficiência, nessa modalidade, também previsto na 

Proteção Social Básica, bem como em serviços de convivência, é uma das lacunas 

na implementação dos serviços socioassistenciais. 

A Secretaria de Promoção Social, por meio da Coordenadoria Técnica de 

Gestão, oferece assessoria permanente às organizações, bem como realiza o 

monitoramento da rede conveniada com a prefeitura. 

No âmbito das ações governamentais, são ofertados, nos Cras, o Paif e o 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Os usuários são, na 

maioria, os beneficiários dos programas de transferência de renda, também 

operacionalizados nessas unidades.  

As famílias dos programas de transferência de renda Bolsa Família, Renda 

Cidadã, Ação Jovem compõem o público prioritário do acompanhamento pelo Paif, e 

a rotina administrativa relativa a tais programas ocupa parte significativa do tempo 
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das equipes, que são insuficientes para a demanda, dificultando o acompanhamento 

da totalidade de beneficiários, especialmente do programa Bolsa Família.  

O SCFV também é ofertado no Parque da Maturidade, porém, o fato de ter 

apenas uma unidade, limita a participação de idosos moradores dos territórios mais 

distantes e que possuem alguma dificuldade para locomover-se até a unidade 

central. 

Os serviços da proteção social básica são ofertados em grande quantidade de 

equipamentos, porém, apesar de ocorrer o monitoramento das ações, não há 

avaliação do impacto, nem das necessidades relacionadas a cada território. Dessa 

maneira, a Vigilância Socioassistencial, quando implantada, proporcionará 

indicadores para subsidiar o investimento de recursos financeiros do município e a 

implementação dos serviços.  

 

 

2.4.2 Proteção Social Especial 

 

 

Os Serviços de Proteção Social Especial são de natureza protetiva, requerem 

acompanhamento individual e flexibilidade nas soluções. Por isso, demandam maior 

estrutura no que diz respeito à quantidade e qualificação profissional, aos 

equipamentos, e exigem a articulação com a rede de serviços e o Sistema de 

Garantia de Direitos. 

Comportam encaminhamentos monitorados, apoios e processos que 
assegurem qualidade na atenção protetiva e efetividade na reinserção 
almejada e têm estrita interface com o sistema de garantia direitos exigindo 
muitas vezes, uma gestão mais complexa e compartilhada com o Poder 
Judiciário, Ministério Público e outros órgãos e ações do Executivo. (PNAS, 
2004, p.37) 

Os serviços estão divididos em dois níveis de atenção, de acordo com a 

complexidade da situação apresentada: média e alta complexidade. 

De acordo com a PNAS/2004, os serviços de média complexidade oferecem 

atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos 

familiares e comunitários não foram rompidos. Requerem estruturação técnico-
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operacional e atenção mais especializada e individualizada, e/ou, de 

acompanhamento sistemático e monitorado (PNAS, 2004). 

São Serviços da Proteção Social Especial de Média Complexidade: 

a. O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos 

(Paefi);  

b. Serviço Especializado de Abordagem Social; 

c. Serviço de Proteção Social a Adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa de LA e de PSC; 

d. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e 

suas Famílias; 

e. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

Em Barueri estão organizados como apontado nos Quadros 7 e 8: 

 

Quadro 7 – Serviços de proteção social especial/média complexidade – rede pública 

EXECUTORA 
Rede Pública 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Creas 

Serviço de Proteção e 
Atendimento 
Especializado a 
Famílias e Indivíduos 
(Paefi) 

Acompanhamento Técnico 
 
 

Família 
 
 

Serviço de Proteção 
Social a Adolescentes 
em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa 
de LA e PSC 

Acompanhamento Técnico 
 
Trabalho Socioeducativo e Oficinas 
Diversas 
 

Adolescente/ 
Jovem 

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados do PMAS/2015) 
 

 

Quadro 8 – Serviços de proteção social especial/média complexidade – rede privada 

EXECUTORA 

Rede Pública 
SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Associação 

Cáritas/ Nossa 

Senhora da 

Escada (ACNSE) 

Serviço Especializado 
em Abordagem de Rua 

Atendimentos Psicológico, Social, 

Fisioterapia, Terapeuta Ocupacional, 

Atividades Socioeducativas, Higiene 

Pessoal e busca ativa. 

Adulto 

Associação de 

Pais e Amigos 

dos Excepcionais 

(Apae) de Barueri  

Serviço de Proteção 
Especial para Pessoas 
com Deficiência e suas 
Famílias 

Avaliação Interdisciplinar, 

Estimulação Essencial 1, Etapa 

Criança, Etapa Crescer, Etapa 

Inserção Produtiva, Etapa 

Desenvolvimento, Etapa 

Pessoas com 

deficiência 

intelectual 

ligada ou não 

a outras 
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Desenvolvimento Profissional  deficiências e 

suas famílias 

Fonte: Departamento de Gestão do Suas – Relação de serviços socioassistenciais – rede privada  

 

Os Serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade abrangem: 

 Serviço de Acolhimento Institucional; 

 Serviço de Acolhimento em República; 

 Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

 Serviço de Proteção Social em Situações de Calamidades Públicas e 

Emergências. 

Em Barueri/SP, estão organizados da forma apresentada nos Quadros 9 e 10. 

 
 
Quadro 9 – Serviços de proteção social especial/alta complexidade – rede pública 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Casa da Criança 
Serviço de Acolhimento 
Institucional 

Acolhimento em Regime de Moradia 

Crianças (e 
adolescentes 
quando em 
grupo de 
irmãos)  

Fonte: Elaboração própria (a partir de dados do PMAS/2015) 
 

 

Quadro 10 – Serviços da proteção social especial de alta complexidade – rede privada 

EXECUTORA 
Rede Privada 

SERVIÇOS AÇÕES PÚBLICO 

Associação para 
Proteção das Crianças e 
Adolescentes (Cepac) 

Serviço de Acolhimento 
Institucional 

Acolhimento em Regime de 
Moradia 

Adolescentes  

Serviço de Acolhimento 
Institucional – Grupo 
Vida Residência 

Serviço de Acolhimento 
Institucional 

Acolhimento em Regime de 
Moradia 

Idosos 

Associação Cáritas 
Nossa Senhora da 
Escada (ACNSE) 

Serviço de Acolhimento 
Institucional  

Acolhimento em Regime de 
Moradia e Pernoite 

Adulto 

Fonte: Departamento de Gestão do Suas – Relação de serviços socioassistenciais – rede privada 

 

 

Observando os serviços de proteção social especial previstos na Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais é possível verificar a incompletude da 

cobertura às situações de maior complexidade.  
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A despeito de não haver um diagnóstico24, nem um sistema ou área de 

Vigilância Social que forneça dados específicos, a demanda, em geral, é conhecida 

pelos profissionais, na medida em que as situações surgem e não há atendimento 

em serviços específicos. Assim, buscam soluções individuais para os casos, ou até 

mesmo articuladas à rede municipal, mas pontuais e não em serviços 

especializados. 

É possível também observar que os serviços de média complexidade são 

desenvolvidos pelo poder público e por organizações sociais em igual proporção de 

serviços, respeitada a exclusividade da atuação governamental na execução do 

Paefi.  

Nos serviços de alta complexidade prevalece a execução indireta por 

organizações sociais, à exceção do Serviço de Acolhimento Institucional para 

Crianças, que possui estrutura própria projetada especificamente para essa 

finalidade. O atendimento a idosos em acolhimento era de execução estatal, 

também em estrutura própria, e foi passado à organização, diante da possibilidade 

de diminuição de custos e de possuir equipe mais especializada. 

As organizações sociais, em geral, não apresentam propostas para o 

desenvolvimento de serviços de proteção social especial, dada a especificidade 

destes, a necessidade de equipes mais qualificadas e maior responsabilidade diante 

da complexidade das situações. As organizações estão concentradas na proteção 

social básica e na área da criança e do adolescente. Novamente, aponta-se a 

necessidade de dados precisos que demonstrem para onde devem ser direcionados 

os recursos financeiros para atendimento das prioridades e demandas existentes.  

Sobre a proteção social especial, os gestores entrevistados nesta pesquisa 

apontam a dificuldade de articulação na rede de serviços do município, para que as 

situações sejam alcançadas pelas demais políticas públicas, e também, a 

insuficiência de ações voltadas principalmente para pessoas idosas e/ou com 

deficiência. 

Na rede privada, poucas organizações sociais possuem ações no âmbito da 

proteção social especial, que estão concentradas na proteção social básica e na 

                                                           
24

 O Diagnóstico das Áreas de Assistência Social e Criança e Adolescente realizado pelo CMAS e 
CMDCA, em 2012, não avança no sentido de apresentar dados sobre demandas a serem atendidas 
pelo município.  
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área da criança e do adolescente. Novamente aponta-se a necessidade de dados 

precisos que demonstrem para onde devem ser direcionados os recursos financeiros 

para atendimento das prioridades e demandas existentes.  

 

 

2.5 Benefícios e Programas 

 

 

2.5.1 Benefícios 

 

 

Além da gestão dos serviços socioassistenciais, a Secretaria de Promoção 

Social também é responsável pelo gerenciamento dos benefícios da assistência 

social operacionalizados em sua própria sede. É importante observar que esses 

benefícios ainda não são regulamentados de acordo com os normativos relativos a 

benefícios eventuais.  

Os benefícios são ofertados na modalidade de doação e concedidos pelo 

Departamento de Atendimento Social, onde os usuários, previamente inscritos numa 

central do Cartão Barueri25, os solicitam.  

 São concedidos cesta básica, colchão, fralda e cadeira de banho ou rodas, 

muletas e bengalas, todos entregues no domicílio; óculos, enxoval para bebê, e 

isenção de taxas cartorárias, concedidos no próprio guichê, por meio de cupom a ser 

trocado, por exemplo, no cartório ou na ótica. 

Também são concedidos benefícios por assistentes sociais do Departamento  

de Avaliação de Benefícios da secretaria, que compreende o Plantão Social 

(atendimento a qualquer demanda espontânea, porém, na maioria dos casos, 

avaliação de benefícios) e um Setor de Avaliação de Benefícios, que realiza visitas 

domiciliares para efetivação de cadastro no sistema da secretaria e verificar a 

necessidade de tais benefícios.  
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 Cadastro único de base municipal, obrigatório para acessar todos os serviços locais. 
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Os técnicos dos Cras e Creas também avaliam a possível concessão de 

benefícios aos usuários em acompanhamento nos serviços, no entanto, não os 

ofertam diretamente nesses locais. 

Como já observado, o município ainda estuda a adequação de tais benefícios 

às normativas26 dos benefícios eventuais, visto que existem também aqueles 

ofertados em outras secretarias da administração pública, a exemplo do auxílio 

funerário e auxílio aluguel. 

 

 

2.5.2 Programas de transferência de renda  

 

 

A Secretaria de Promoção Social operacionaliza, por meio dos Cras, os 

programas sociais de transferência de renda realizados em parceria com os 

governos estadual e federal e, em sua própria sede, o programa municipal. São 

exemplos (PMAS, 2014): 

– Governo federal: 

 Bolsa Família (PBF); 

 Benefício de Prestação Continuada (BPC). 

– Governo estadual: 

 Renda Cidadã;  

 Ação Jovem. 

É previsto o acompanhamento dos Cras às famílias inseridas nesses 

programas por meio do Paif e de atividades realizadas nos territórios. No entanto, 

dado o grande número de famílias, a insuficiência de recursos humanos e a 

demanda de trabalho operacional que geram, há um limite de atuação que impede o 

acompanhamento da totalidade de beneficiários. 

Além dos programas de transferência de renda, o município dispõe de dois 

programas próprios. 

                                                           
26

 Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), alterada pela Lei 12.435, de 6 de julho de 2011. 
Resolução CMAS 39, de 9 de dezembro de 2010. 
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– Programas Municipais 

 Barueri Juntos Empregamos: Capacita beneficiários para o mercado de 

trabalho, por meio de cursos de auxiliar administrativo, recepção, portaria, 

garçom, limpeza corporativa, auxiliar de cozinha, vendas e atendimento, 

jardinagem, confeitaria, entre outros, mediante o pagamento de bolsa auxílio 

no valor de meio salário-mínimo; 

 

 Família Barueri: Benefício de transferência de renda municipal, criado em 

2014, com o objetivo de “complementação de renda a famílias em situação de 

vulnerabilidade social, assim consideradas para os fins da lei municipal e 

deste regulamento as que auferirem renda per capta familiar inferior a R$ 

227,00 (duzentos e vinte e sete reais)27”, porém, até o momento, não foi 

implantado. 

O programa Barueri Juntos Empregamos é uma reformulação do antigo 

Programa de Apoio ao Desempregado (Proad) desenvolvido nos moldes de frentes 

de trabalho, nos quais os beneficiários faziam cursos de capacitação e prestavam 

serviços nos setores da administração pública.  É acompanhado por uma equipe da 

secretaria. Os cursos são ministrados por empresas contratadas e os beneficiários 

não prestam mais serviços como anteriormente, apenas se capacitam. 

Esse programa não está vinculado aos serviços socioassistenciais e não há 

acompanhamento por equipe técnica, assim como ocorre com o Família Barueri, 

está em fase de estudo para implantação. De modo que não há a gestão integrada 

de benefícios e serviços dentro da política municipal de assistência social. Em geral, 

há o entendimento de que o Suas corresponde apenas às ações da Coordenadoria 

Técnica de Assistência Social, responsável pelos Cras e Creas, e este é mais um 

dos desafios para a efetivação do Suas no município. 
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 De acordo com a Lei 2.835, 15 de dezembro de 2014 e Decreto 8.078, de 4 de fevereiro de 2015. 
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2.6 Fundo Social de Solidariedade 

 

 

De acordo com a Lei 613, de 23 de setembro de 1987, o Fundo Social de 

Solidariedade de Barueri/SP tem a finalidade de mobilizar e organizar a comunidade 

para atender às necessidades e aos problemas sociais locais. Instalado na 

Secretaria de Promoção Social, é presidido pela primeira-dama do município e 

composto, atualmente, por um conselho deliberativo de dez membros, com mandato 

de dois anos, e é permitida a recondução. Todos os membros são voluntários  

dentre funcionários públicos e representantes dos diversos segmentos da 

sociedade; são indicados para a função, no entanto, não consta na lei como ocorre 

esse processo  

Apesar da criação apenas em 1987, há relatos da atuação da primeira-dama, 

Sra. Lelita Bittencourt, esposa do então prefeito Arnaldo Bitencourt, desde o final da 

década de 70, antes mesmo das primeiras ações, que antecederam a criação formal 

da Assessoria de Promoção Social na administração pública.  

O Fundo Social segue uma lógica já praticada desde a criação da LBA e 

depois difundida e regulamentada pelo estado de São Paulo, com a criação do 

Fundo de Assistência Social, no Palácio do Governo, em 1968, e denominado Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo, em 1987, mesmo ano da criação 

do órgão em Barueri/SP. 

De acordo com a lei de sua criação, o Fundo Social de Solidariedade de 

Barueri/SP, dentre suas funções ligadas à comunidade, deve definir e encaminhar 

soluções possíveis para os problemas assistenciais do município, o que, de certa 

forma, pode se associar à responsabilidade da assistência social ao Fundo Social e 

à primeira-dama como gestora. Está localizado na Secretaria de Promoção Social, 

compartilhando espaço físico, funcionários, e ações da política de assistência social. 

A Secretaria de Promoção Social tem o Fundo Social não apenas como um 

parceiro, mas como órgão corresponsável pelas ações desenvolvidas na assistência 

social, conforme pode ser observado no site oficial (Anexo E). A apresentação da 

secretaria também demonstra o direcionamento da política municipal de assistência 

social aos benefícios, além do aspecto conservador, ao utilizar o termo “carente”, 
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para referir-se aos seus usuários; ao caracterizar a assistência como “ajuda”; e por 

não fazer qualquer menção ao Suas. 

Secretaria de Promoção Social: atualmente é o principal canal de ajuda à 
população mais carente. Além dos serviços mais frequentes (distribuição de 
cestas básicas, óculos, próteses, órteses, colchões, fraldas especiais, Bolsa 
Família e cadeira de rodas), a união com o Fundo Social de Solidariedade 
municipal ampliou o alcance das ações sociais a quem mais precisa. Assim, 
promove ações sociais específicas de acordo com o que a lei prevê, em 
benefício de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos em situação 
de vulnerabilidade social

28
. 

O Fundo Social de Barueri desenvolve29 programas, campanhas e possui 

atendimento ao público, incluindo duas assistentes sociais responsáveis por visitas 

domiciliares e encaminhamentos das situações conforme a necessidade que 

identificam. 

Ocorre o paralelismo de ações em relação aos programas, e também ao 

atendimento técnico considerando que há um setor do Serviço Social na secretaria. 

Observa-se também o fato de que esses profissionais não possuem coordenação ou 

supervisão técnica da área.  

Conforme afirma Couto et al. (2012, p.170), questões relativas ao comando 

único na política se apresentam como inibidoras da conformação da política de 

assistência social como sistema único. 

O fomento dessa junção pelo estado, a associação da assistência social à ideia 

de ajuda e sua manutenção por meio da cultura política brasileira, fazem com que o 

comando único da política de assistência social, estabelecido pela Loas, ainda 

esteja distante de tornar-se realidade. Esses fatores legitimam a existência e o 

paralelismo das ações entre o Suas e Fundo Social.   

  

                                                           
28

 Disponível em : <www.barueri.sp.gov.br>. Acesso em: 2 fev. 2015. 
29

 Campanha do Agasalho; Leilão solidário; Núcleo de Combate ao Câncer; Núcleo de Gastronomia; 
Núcleo de Artesanato; Núcleo de Estética e Beleza; Núcleo de Moda; Núcleo de Nutrição; Encontro 
Solidário. 
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CAPÍTULO III  

A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA VISÃO DE SEUS 
ATORES 

 

Viver é um rasgar-se e remendar-se. 
(Guimarães Rosa) 

 

 

A pesquisa qualitativa com profissionais e gestores da política municipal de 

assistência social, em Barueri/SP, revelou pontos em comum, destacados pelos 

entrevistados, que possibilitam reflexões e análises de aspectos significativos para 

nosso objeto de estudo. Para análise, selecionamos quatro elementos citados nas 

entrevistas: 

 O conservadorismo e a cultura política; 

 A fragilidade dos recursos humanos; 

 A persistência do paralelismo de ações. 

 

 

3.1 Conservadorismo e Cultura Política 

 

 

Como já apontado no primeiro capítulo, a elevação da assistência social à 

condição de política pública e seu processo de construção até o Suas trouxe 

desafios, principalmente, à mudança de paradigma do favor ao direito e a 

responsabilidade pública estatal na condução por meio do comando único. 

A construção da política pública de assistência social na perspectiva do direito 

do cidadão implica grandes mudanças, primeiro, porque necessita de grande 

aparato – estrutura, para implantação de serviços; recursos humanos e financeiros; 

mas, principalmente, porque envolve mudança de cultura, de paradigma, tornando 

mais moroso ou dificultoso o processo. Se considerada a cultura política brasileira, 

essa mudança depende de valores, conceitos e percepções muito anteriormente 

construídas; implica mudar um paradigma com raízes históricas nas formações 

social e política do Brasil.  
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Por isso, a despeito das mudanças e de inegáveis avanços alcançados até a 

implantação do Suas, a assistência social é ainda hoje reconhecida como prática de 

ajuda aos pobres, considerados ainda como carentes, que, com alguma força de 

vontade e auxílio do poder público, podem superar sua condição. Como afirma 

Couto30
 (2011, p. 54), nossa cultura é do primeiro-damismo e de práticas seletivas 

reiterativas e de moralização da pobreza. Na sociedade brasileira, ainda 

distinguimos o “bom pobre”, que merece ser atendido, do “mau pobre”, que deve 

ficar fora do sistema de atendimento e do circuito de direitos. 

Nessa realidade, o novo sistema convive com velhas práticas 

assistencialistas. De acordo com Couto et al. (2012, p.163), a implantação do Suas 

revelou um processo de mudanças permeado de lutas e resistências entre o velho e 

o novo, que precisam ser apreendidas na dinâmica das forças sociais e políticas que 

atuam historicamente no campo assistencial. 

Essa informação foi corroborada pelas entrevistas, pois, na opinião dos 

participantes, de maneira geral, o Suas trouxe avanços e nova perspectiva de ação, 

principalmente quanto à criação de serviços e estruturas. No caso da implantação 

dos Cras e dos Creas, contribuiu para o maior alcance dos usuários, graças à 

descentralização de serviços nos territórios, e ampliou o número de recursos 

humanos na medida em que exigiu equipes para o funcionamento de tais serviços.  

No entanto, a despeito dos avanços, acreditam que a essência do trabalho 

não mudou, apenas é apresentado em outra “roupagem”. O traço conservador da 

política, o assistencialismo e clientelismo permanecem e convivem com as novas 

formas de atuação, no caso dos serviços implantados de acordo com o Suas.  

Como a geração de renda, por exemplo, que assume um caráter de inserção 

produtiva, a distribuição de cestas básicas permanece como ação principal da 

política de assistência social. O Fundo Social de Solidariedade segue em atividade 

paralela e a estrutura dos serviços, em sua maioria, é locada e os recursos humanos 

são em quantidade insuficiente e também atuam fora da lógica do sistema. 

Segundo Silva (2015, p. 41), apesar de avanços, a herança histórica do 

conservadorismo expõe as contradições da institucionalização do Suas. 

                                                           
30

 Mesa-redonda: Assistência Social em Debate: Direito ou Assistencialização? In: SEMINÁRIO 
NACIONAL O Trabalho do Assistente Social no Suas. 
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Há uma distância entre o que está estabelecido nos referenciais legais e 
nas normativas subsequentes com o que se realiza na esfera municipal. 
Além disso, a concepção nacional vigente tem sido indutora de um novo 
jargão, mas limitado à mesma e velha prática. Nas realidades municipais 
estudadas, prevalecem o tecnicismo, a fragmentação, o assistencialismo, 
com desprofissionalização e voluntarismo. 
  

Assim, podemos observar que convivem dois modelos: o preconizado na 

Loas e no Suas e um modelo antigo, com nova roupagem, mas com bases 

conservadoras.  

Sobre essa questão, a maioria dos entrevistados acredita que de fato há dois 

modelos de política e, conforme demonstram os trechos transcritos a seguir, que o 

conservadorismo e a manutenção do assistencialismo se expressam por meio da 

prática profissional, no que diz respeito ao atendimento de seus usuários, pelo tipo 

de trabalho e serviços desenvolvidos, e também por meio das ações ou escolhas de 

seus gestores no rumo dado à política pública, a chamada vontade política. 

Ah, sim! Tem o modelo que se quer, o modelo que existe realmente, e o 
modelo para cada profissional. O sistema é único, mas não é executado de 
forma única em todos os lugares, às vezes nem no mesmo município, até 
por essa questão que eu te falei do Fundo Social: às vezes o munícipe vai 
procurar o secretário e ele tem todo um discurso do que é um programa 
social, de ver mesmo essa necessidade urgente, mais passageira. Aí, ele 
vai lá no Fundo Social e já tem a cesta básica, todo aquele aconchego 
diferente, aquela coisa mais assistencialista mesmo. Então, mesmo no 
município, tem padrões diferentes de assistência. (Entrevistado 1) 

Acredito que ainda há um modelo assistencialista amador de “fazer o bem 
por fazer” algo mais assistencialista, e um mais técnico, pautado pela 
PNAS. (Entrevistado 6) 

O termo “modelo” é usado como separação que ocorre pelo viés da prática 

assistencialista, ou seja, ser assistencialista, ou não, é o que define se o tipo de 

ação ou prática profissional é realizada nos moldes do Suas. No entanto, em sua 

atuação no desenvolvimento da política de assistência social, nenhum profissional, 

ou gestor, se definiria em um modelo ou outro e, dessa maneira, é possível perceber 

que, a despeito de haver diretrizes, de acordo com os entrevistados, os profissionais 

trabalham segundo entendimento próprio a respeito da política de assistência social. 

Acredito que sim... Então, embora as pessoas conheçam, discursam e 
falam do Suas, as pessoas ainda têm uma prática antiga e que aí bate com 
essa coisa. Então, dá para conviver. Entendeu? As pessoas não 
conseguem tratar como direito, por que no fundo, no fundo, ainda tem 
aquele resquício da Assistência Social antiga, de como era feito. 
(Entrevistado 4) 
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Alterou consideravelmente, mas ainda têm pessoas que estão no modelo 
antigo. Serviços também, que ainda são executados normalmente em dois 
modelos. Por isso que eu disse que é um processo. Ainda podem existir 
mesmo dois modelos sendo executados. (Entrevistado 5) 

Muitos dos profissionais que atuam na área não têm a visão técnica 
mencionada na PNAS e na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, bem como falta uniformidade de entendimento da área 
entre eles. Senti ainda certa dificuldade de entendimento dos psicólogos, 
qual o papel deles em parceria com os assistentes sociais, para atuar na 
área. (Entrevistado 6) 

As opiniões apontam para a persistência do assistencialismo, seja pela falta 

de capacitação ou pela postura conservadora de não entendimento da perspectiva 

de direito da política de assistência social, o que se torna um entrave à consolidação 

do sistema.  

Silva (2015, p. 42) afirma que a herança conservadora constantemente 

interdita o Suas “pelos limites dos conceitos adotados, pelas condições em que se 

materializa e, ainda, pelo contexto neoliberal que confronta e derrui a lógica do 

direito”.  

(...) então, acaba que, exatamente por força política, é que não acontecem 
essas mudanças, que é aquela que a Assistência Social flua como deveria 
fluir, aquela ajuda que deveria acontecer das famílias poderem usufruir da 
Assistência Social mais para progredir, que esse deveria ser a verdadeira 
função para melhorar e progredir, acaba que não acontece, então fica 
aquela Assistência Social infinita, para sempre, e não é essa a proposta da 
lei, do Suas, não é essa a proposta então essa culpa é da política. No meu 
modo de ver. (Entrevistado 2) 

E também um dificultador que existia em Barueri, e talvez exista em vários 
outros municípios, é desvincular a questão assistencialista, principalmente a 
questão política, quando chegam os períodos eleitorais. Antigamente, era a 
cesta básica, hoje em dia é o ingresso no Programa Social. Que eu acho 
que acontece muito, então, também precisaria o próprio prefeito 
compreender o que é o Suas, para que ele serve, essa nova perspectiva 
que não existe ainda. (Entrevistado 1) 

Os entrevistados apontam o assistencialismo como questão histórica, mantida 

pela cultura política conservadora existente e mostram-se, de certa forma, como um  

“observador” em tal processo, apesar da sua condição de profissional de gestão da 

política municipal de assistência social, expressando uma posição de “esperança” na 

superação dessa questão e não necessariamente de luta. Acreditam que, por se 

tratar de uma prática tão antiga, a situação apenas pode ser superada com o 

trabalho técnico qualificado de profissionais capacitados para conduzir também a 

população no processo, já que está acostumada com os canais assistencialistas 

para a resolução de suas demandas. 
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Pela própria maneira como são recepcionadas pelas pessoas e são 
atendidas. Então, elas sempre procuram aquele lado mais fácil de alcançar 
o seu objetivo, e pouco é desenvolvida essa questão dela melhorar de vida, 
dela sair. (Entrevistado 1) 
 
O povo ainda não está preparado, o funcionalismo não está preparado, os 

governantes não estão preparados, os próprios funcionários dos cargos 

mais altos ainda não estão preparados para essa política. A política está 

avançada demais para quem deveria gerenciar. Para esse contexto todo. 

Então, acredito que ela esteja acontecendo, mas não de acordo como 

deveria ser. Na minha opinião. Mas acontece. Não como deveria (...). 

(Entrevistado 2) 

Aí, vai ter um gestor com um olhar para a Assistência Social diferente, é um 
município rico, com tantas pessoas pobres. E os serviços existem; só 
precisam ser melhorados e nesse momento o que eu mais prezo é 
continuar a qualidade do serviço e ainda melhorar. Tantos profissionais, 
técnica ainda, profissionais concursados, ainda falta definição de cargos. 
Não tem cargo de coordenador de Cras, não existe ainda, precisa avançar 
muito. Então, o que eu tenho mais é esperança. É esperança. (Entrevistado 
3) 
 

A opinião dos entrevistados e a posição política como se colocam podem ser 

atribuídas ao fato de serem ou se considerarem profissionais que ocupam cargo de 

confiança, ao contrário dos profissionais técnicos que são concursados. Essa 

situação remete a outro desafio do Suas, que é a proposta, além da capacitação 

continuada e permanente, de um plano de carreiras e cargos, que agregue 

qualidade e garanta a permanência dos trabalhadores, inclusive os de funções 

ligadas à gestão.  

A superação do assistencialismo e da fragilidade técnica dos profissionais, 

pontos estratégicos apontados pelos entrevistados, será possível apenas com a 

mudança de concepção e da forma de atuação na perspectiva do direito e não mais 

como viabilizador de programas sociais e benefícios.  

[...] pode-se pontuar como exigência central para os trabalhadores: 
fundamentos teóricos, técnicos e operativos que possibilitem o 
fortalecimento de práticas, debates orientados à proposição de ações que 
viabilizem a autonomia dos usuários e fortalecimento se seus projetos 
individuais e coletivos. (COUTO et al. 2012, p. 140) 

No entanto, essa superação não pode ser tratada apenas do ponto de vista 

individual. Os profissionais não podem ser responsabilizados pelo posicionamento 

institucional ou pela vontade política da gestão, ainda que, se capacitados, tenham 

mais condições de promover o debate e mudanças efetivas.  
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3.2 Fragilidade dos Recursos Humanos 

 

 

Eixo estruturante do Suas, e dada a sua importância, há uma norma 

específica (NOB/RH) que rege as diretrizes no que diz respeito às responsabilidades 

e atribuições dos recursos humanos; à composição de equipes e funções para 

desenvolver as ações da política de assistência social; à necessidade de 

capacitação continuada, entre outras. Os recursos humanos embasam o sistema no 

tocante ao seu desenvolvimento e à sua operacionalização; e compõem-se de todos 

os operadores do Suas: o gestor, as equipes técnica e operacional, ou de apoio, 

inclusive os da rede privada de assistência social.  

No entanto, quando se fala em recursos humanos, uma associação imediata 

é feita com a equipe técnica governamental, talvez devido ao fato desta compor o 

maior grupo dentre os trabalhadores da política, ou, ainda, pelo fato de o Suas estar 

associado aos seus equipamentos mais conhecidos, os Cras e Creas, e aos 

serviços aí ofertados, na maior parte das vezes, por técnicos; e governamental, por 

que a rede privada faz parte do Suas, mas não é reconhecida ou não se reconhece 

como tal e, consequentemente, não chega a ser considerada nesse quesito. 

Essa situação pode ser verificada nas entrevistas, quando 

predominantemente se tratou de recursos humanos especificamente como equipe 

técnica e, algumas vezes, gestores, sem ter sido mencionados em nenhum 

momento outros profissionais, por exemplo, os trabalhadores de nível médio.   

Os entrevistados ressaltaram os recursos humanos dentre os principais 

pontos de importância para o desenvolvimento do Suas e a necessidade de mantê-

los como foco do debate acerca da política de assistência social.  

A insuficiência dos recursos humanos foi tratada pelos entrevistados sob 

aspectos como quantidade inferior às necessidades dos serviços; fragilidade técnica; 

e necessidade de capacitação continuada. E a despeito de tais dificuldades, o seu 

papel fundamental para a consolidação do sistema. 

De acordo com Couto et al. (2012, p. 79-80) o Suas trouxe a exigência de 

novos modos de organização e gestão do trabalho, e mostra-se um desafio para a 
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política de assistência social, devido à sua tradição de não política, falta de estrutura 

necessária para suas ações, e parcos recursos humanos. 

Apesar das dificuldades para alcançar os padrões previstos pelo Suas, a 

quantidade e qualidade dos recursos humanos são imprescindíveis para o Suas. 

[...] por ser uma área de prestação de serviços, cuja mediação é o próprio 
profissional, o trabalho da assistência social está estrategicamente apoiado 
no conhecimento e na formação teórica, técnica e política do seu quadro de 
pessoal, e nas condições institucionais que dispõe para efetivar sua 
intervenção. (COUTO et.al., 2012, p. 80) 

Na questão qualitativa, a fragilidade técnica foi apontada sobre dois aspectos, 

no que se refere aos profissionais e também aos gestores: a falta de capacitação, 

ligada à ideia de desatualização, de não buscar aprender “fazer” de acordo com as 

orientações do sistema; e a falta de entendimento, relacionada à concepção 

conservadora do profissional sobre a assistência social, ou também pela falta de 

capacitação, mas, principalmente, pelo posicionamento oposto à perspectiva de 

direito da política de assistência social.  

A maioria dos profissionais nem sabe o que é o Suas. Não dá para 

generalizar. Tem as pessoas que conhecem. Mas de uma forma geral. Por 

que também as gestões não investem em capacitações, então, às vezes, o 

profissional até tem uma formação lá de trás, quando não tinha esse 

Sistema. Ele foi preparado para ¨outra¨ assistência social e aí, no dia a dia, 

na correria, na demanda do serviço, ele também não tem tempo e às vezes 

nem condição financeira de fazer uma capacitação e o profissional que está 

à frente da secretaria, o gestor, também não tem essa preocupação, teria 

que ser uma capacitação constante. (Entrevistado 1) 

Ah, é complicado falar... gestores que têm que estar capacitados, conhecer 

a política, dar sequência no trabalho que foi iniciado no município. É como 

se nós estivéssemos na metade do caminho ainda. Ainda tem muita coisa a 

percorrer. Mas já deu um grande salto. (Entrevistado 3) 

Porque quem está na frente ali com a população são esses profissionais, se 

tem essa atuação ainda, não com tanta certeza daquilo que estão fazendo 

da assistência como um direito, com certeza a consolidação disso fica 

comprometida. É que eu acredito que isso é uma fase. Então é assim, tem 

saída, mais compromete sim. (...). Dá para contar as pessoas que são 

adequadas, que tem entendimento, que conhecem o Suas e sabem atuar 

direitinho no Suas. A maioria não é adequada. (Entrevistado 4) 

Então, não é que às vezes ela não consegue entender a metodologia do 

Sistema Único de Assistência Social. Ela não consegue abrir mão de 

valores pessoais, para poder entender um pouco e fazer a prática dos 

valores profissionais, se você propõe para ação valores que também tem 

que incorporar no seu cotidiano. Você abraçou uma profissão, quando 

abraça uma profissão, você tem informações e valores daquela profissão e 

que tem que associar com os seus. E as pessoas não conseguem fazer 

isso. (Entrevistado 5) 
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Os relatos demonstram que não existe um processo de capacitação que 

envolva os atores da assistência social, nem mesmo no sentido de nivelamento de 

conhecimentos ou de posicionamento institucional. E o fato do gestor e outros 

profissionais envolvidos na gestão não alinharem estratégias para o 

desenvolvimento da política, implica a falta de uma direção única da política de 

assistência, propiciando a existência de mais de um “modelo” de assistência social.  

Esse fato, aliado à vontade política, acaba implicando a execução da política 

municipal por meio de duas vertentes (ou de dois modelos): das questões 

relacionadas ao Suas e que precisam “seguir” normas, e das questões do órgão 

gestor, que correspondem às demais ações existentes no âmbito municipal e que 

não estão relacionadas ao sistema, a exemplo de distribuição de cesta básica e de 

outros benefícios (óculos, certidões, etc.), à transferência de renda e às ações do 

Fundo Social de Solidariedade. 

A despeito das dificuldades, os entrevistados acreditam que os recursos 

humanos são a maior alavanca para a consolidação da política de assistência social. 

Isso porque, quando capacitados, e em pleno exercício de seu papel, tem maior 

força para lutar e transformá-la.  

A diferença está aí, se os profissionais continuarem lutando por isso e 

batalhando e não desistirem de na atuação querer implementar cada vez 

melhor a política, a política nacional, e fazer com que isso realmente vingue 

é aí que está a diferença, porque se todo mundo se acomodar e fazer, ao 

invés da Política Nacional de Assistência, fazer a política dos politiqueiros e 

dos coronéis, aí nós estamos perdidos, esse país não vai para frente 

mesmo, então, o grande peso está na mão dos profissionais. A gente tem 

que acreditar, neles, em vocês. É a chance de mudança, não tem outro 

caminho. (Entrevistado 2) 

Claro que tem outras coisas, além de capacitação, mas, a princípio, 

capacitação dos gestores, dos trabalhadores, de todas as instâncias, de 

todos que você puder pensar, e que inclusive está na política, para poder 

caminhar. Uma das coisas principais, o controle social, vai haver com a 

participação, que vai haver com capacitação. Uma coisa vai puxando a 

outra. (Entrevistado 3) 

Ah, é essencial. É que o profissional também talvez ... a maioria ainda não 

compreende esse novo, essa nova visão de assistência, mas o profissional 

é essencial, se ele tiver essa visão diferenciada, se trabalhar de forma 

diferenciada, com certeza, o sistema vai se consolidar. (Entrevistado 1) 
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Assim como afirmam Couto et al. (2012, p. 85), 

quanto mais qualificados os servidores e trabalhadores da assistência 
social, menos sujeitos à manipulação e mais preparados para enfrentar 
jogos de pressão política e de cooptação nos espaços institucionais, 
conferindo qualidade e consistência teórica e política ao trabalho realizado.  

 

 

3.3 A Persistência do Paralelismo de Ações 

 

 

O comando único, em cada uma das esferas de governo, é uma das diretrizes 

da política de assistência social estabelecida, desde a Loas, como forma de superar 

as históricas práticas fragmentadas ou paralelas, visando ao seu reconhecimento 

como política pública e direito do cidadão. Para tanto, foi definida que a coordenação 

das ações da política deve ser da competência de um órgão gestor específico. 

No entanto, a assistência social, no Brasil, tem em sua trajetória a marca da 

atuação de primeiras-damas no comando dos órgãos gestores, ou dividindo-os com 

secretários municipais (ou equivalente); além do comando dos fundos sociais, que, 

na maioria das vezes, além de angariar recursos financeiros ou materiais, 

encarregam-se de outras ações que são confundidas como práticas da política de 

assistência social.  

A atuação dos fundos sociais foi o tema em que os apontamentos dos 

entrevistados mais foram polarizados, demonstrando que sua existência, apesar de 

ser questão já resolvida em termos das normativas sobre o comando único da 

política de assistência social, é uma realidade e não há consenso entre seus 

operadores.  

Parte dos entrevistados acredita que a existência dos fundos sociais nos 

municípios não traz prejuízos à execução ou consolidação do Suas. Em alguns 

casos, até pelo contrário, são parceiros, na medida em que atendem com rapidez 

questões afetas à assistência social, ao utilizar doações e seu poder para angariá-

las, enquanto a mesma situação, para o órgão gestor, demandaria longo tempo, se 

considerado o processo burocrático para a utilização de recursos. 
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Nesse momento, não traz mais prejuízo. Eu acho que não. Agora, eu me 

lembrei que tem duas assistentes sociais trabalhando no Fundo Social. 

Então, até passou a respeitar a necessidade de um. Não sei o que elas 

fazem de fato... não sei se contribui, mas vê a necessidade de uma técnica, 

de formação, pelo menos respeita. Não atrapalha não. (Entrevistado 3) 

Eu, como técnica, como assistente social, nunca vi dificuldades. Porque tem 

ações que o Fundo Social consegue fazer que a política de assistência 

social nos limita; tem campanhas, tem formas de beneficiar a comunidade 

que são específicas e que o Fundo Social avança. (...) Tem ações que não 

é porque nós temos uma Lei Orgânica de Assistência Social que acabamos 

com a situação de pobreza em um passe de mágica. Então, eu vejo como 

um parceiro, um órgão que pode fazer ações que são limitadas para o órgão 

gestor da assistência social. Então, eu acredito como um parceiro do Fundo 

Social de Solidariedade e que contribui muito para a comunidade quando 

ele desenvolve ações que são limites, não são possíveis de serem 

executadas dentro da assistência social. (Entrevistado 4) 

Apesar de estar atrelado à política de assistência social, acredito que a 

atuação do Fundo Social de Solidariedade não se confunde com esta. O 

Fundo Social tem uma atuação voltada para a beneficência pontual, 

campanhas assistenciais e de suprir a população carente de forma mais 

imediata (cursos de curta duração, campanhas do agasalho, distribuição de 

brinquedos, etc.). Já a política de assistência social deve ter uma atuação 

mais técnica de serviços contínuos e profissionais voltados não só para o 

indivíduo, mas para a sua família e comunidade, o que possibilitaria uma 

atuação mais específica e de resultados mais profundos nas pessoas que 

por ele forem atendidas. (Entrevistado 6) 

A outra metade dos entrevistados considera que a existência dos fundos 

sociais nos municípios, e até nos estados, é uma questão histórica a ser superada. 

Não concorda com a manutenção do órgão por considerar que há dificuldades na 

divisão de comando, e ainda, devido ao viés político, ser um entrave à consolidação 

do sistema na perspectiva do comando único da política de assistência social e do 

seu atendimento como direito do cidadão.  

Se dependesse de mim, os fundos sociais teriam que ser atrelados a outras 

secretarias, porque, para quem é secretário, a maior dificuldade é trabalhar 

com o Fundo Social. Primeiro, porque a Secretaria de Promoção Social, de 

Ações Sociais, sei lá, não importa, Desenvolvimento Social, que está mais 

em moda, costuma ter dois comandos. Tem o comando de um secretário, e 

tem o comando de uma primeira-dama. As cabeças são diferentes, não é? 

Normalmente, uma vê a questão mais técnica, e a outra vê a questão mais 

assistencial mesmo, é o trabalho mais mesmo do Fundo Social. Então, 

esses dois comandos é um dificultador, na questão do funcionário, é um 

dificultador, para que o munícipe também entenda o que é a assistência 

hoje. É um dificultador para desvincular Fundo e Promoção Social. Acho 

que devia ficar atrelado ao Gabinete do Prefeito. (Entrevistado 1) 

Sou totalmente contra. O Fundo Social de Solidariedade deve funcionar 

separadamente. É uma função de primeira-dama que deve ser voltada 

totalmente ao voluntariado, não tem nada a ver com o funcionalismo 

público. É uma função que ela deve exercer, e ser voltada às pessoas de 

bem da sociedade, que tenham vontade de fazer prestação de serviço, de 
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voluntariado, e não deve ter envolvimento nenhum com prefeitura, com 

funcionário. Eu sou totalmente contra vincular uma coisa com a outra, mas, 

infelizmente, não é o que a gente vê na grande maioria, 99%, eu acredito, 

de Fundo Social de Solidariedade, tem a ver com prefeitura e acaba virando 

uma politicagem só também. Eu sou totalmente contra a vinculação. 

(Entrevistado 2) 

Acredito ser um problema. Eu penso que é um problema, porque a 

assistência podia estar muito mais sendo uma política pública, tendo um 

sistema, uma lei. Poderia estar muito melhor, mais reconhecida no 

município. A gente poderia ser mais eficaz do que a gente é, por conta 

dessa questão de que o Fundo Social sobressai. Até não é interessante que 

a assistência social sobressaia muito para não ofuscar essa questão do que 

é a prioridade. Para mim, é muito claro isso. (Entrevistado 4) 

No entanto, merece destaque o fato de que as opiniões contrárias foram, na 

maior parte, sobre o atrelamento dos fundos sociais à política de assistência social e 

não necessariamente à existência destes, a qual, inclusive, é fomentada pelos 

governos estaduais, e, em especial, o governo do nosso estado. 

De acordo com Couto et al. (2012), a implantação da política de assistência 

social no Estado de São Paulo foi lenta e atrasada, em relação aos demais estados, 

devido a particularidades políticas, como a forte atuação dos Fundos de 

Solidariedade, que implica o duplo comando e o incentivo à filantropia e ao 

voluntariado.  

Para Nozabielli (apud GOMES, 2008), a presença e influência da primeira-

dama em um campo paralelo de ações faz parte da matriz de gestão do Estado de 

São Paulo, que perdurou por mais de seis décadas, e pode ser apontada como 

fundamental na determinação dos caminhos históricos do governo estadual na 

construção do Suas.  

Eu acho que ele deve até existir. Ele é importante. Mas, se você pegar, um 

exemplo bem legal é de São Paulo, você vê a figura do Fundo Social de 

São Paulo muito separada da Secretaria Estadual de Desenvolvimento 

Social, são coisas assim, uma está num extremo, a outra está no outro, não 

é? Você pode ver que eles não dividem nem o mesmo espaço, são 

programas totalmente distintos. Os municípios não conseguem fazer essa 

diferença que o estado faz. Fica tudo muito junto. Ficam dois comandos, 

vamos dizer assim, com objetivos totalmente diferentes, dividindo o mesmo 

espaço, dividindo, muitas vezes, o mesmo pessoal, por que o Fundo não 

tem recursos humanos, e trabalha normalmente com recursos humanos da 

Secretaria a que está vinculado e aí acontece toda essa mistura. 

(Entrevistado 1) 

Está evidente também a ideia de que, com papéis distintos, não ocorram 

dificuldades, por não haver divisão de comando, já que são ações com diferentes 

objetivos; desse modo, alguns entrevistados veem o Fundo Social como parceiros, 
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promovendo ações complementares à política de assistência social, e com maior 

resolutividade, dada a figura de poder que as primeiras-damas transmitem e que 

torna qualquer processo mais célere.  

Mas já teve no município o Fundo Social atuando de uma forma muito 
próxima da assistência social. Até contribuía, um trabalho de parceria, era 
um trabalho muito bom, com projetos. O que faltava eram técnicos nesse 
trabalho que eles faziam, mas era um trabalho que, de fato, alterava, porque 
penso que o serviço social tem que alterar na transformação da vida das 
pessoas, tem que levar a transformação e o Fundo Social já fez esse 
trabalho, em uma das gestões passadas fez um bom trabalho. (...) Nesse 
momento, eu não sei o que executa. Mas o que eu via no município é que o 
Fundo Social entregava doação, fazia campanha de agasalhos, arrecadava 
roupas usadas, Depois teve Fundo Social que só dava roupa nova, enfim, o 
Fundo Social é a cara da primeira-dama. Mas não sei... a tendência é deixar 
de existir, ele não está com muita força mais. Até porque a assistência hoje, 
como política, está mostrando de fato outra maneira. (Entrevistado 3) 

Acaba confundindo quando, em determinados municípios, ocorre um 

atravessamento de papéis, mas se houver características distintas, papéis 

distintos são ações que contribuem com as dificuldades enfrentadas. Você 

coloca aí campanha do agasalho, uma secretaria, um órgão gestor não vai 

sair por aí fazendo arrecadação. Você coloca aí determinadas campanhas 

de arrecadação, para algumas situações emergenciais, e a própria Lei de 

Licitação leva meses para conseguir colocar na prática alguns benefícios 

para os beneficiários da assistência social. A gente falou a pouco da 

dificuldade de execução do recurso. Você tem dinheiro em conta e não 

consegue fazer com que ele chegue até o beneficiário. E o Fundo Social sai 

e faz uma campanha e rapidinho dá conta de algumas necessidades, de 

algumas situações emergenciais. Então, eu vejo como um órgão parceiro. 

(Entrevistado 4) 

A concepção de distinção, ou complementação, de papéis, legitima o 

paralelismo de ações, na assistência social, e dificulta o seu entendimento como 

política pública na perspectiva do direito, uma vez que reforça a ideia da 

necessidade de donativos e não do dever do Estado; associa uma figura política a 

um tipo de atendimento que deveria ser prestado nos moldes do Suas e como 

direito; e remete a figura da primeira-dama ao comando da política pública, mesmo 

quando não o exerce. 

Com a implantação do Suas, essa é uma questão cultural e política que ainda 

não é superada, devido ao seu condicionamento histórico, como se analisa no 

primeiro capítulo. No entanto, o início de um movimento de superação passa não só 

pela vontade política, mas também pela mudança de mentalidade dos operadores 

do sistema. 
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Para Sposati31, trabalhar com a assistência social como política pública, não 

significa apenas aplicar novos procedimentos.  

É preciso um novo domínio crítico por parte do/a profissional, uma nova 
capacidade de conhecer e analisar o padrão de proteção social existente e 
necessário das populações demandatárias. A coragem da ruptura e 
denúncia da persistência da tutela, da subalternização, do assistencialismo 
na gestão pública da Política de Assistência Social é essencial no 
desempenho do agente público. 

 

De acordo com os relatos dos entrevistados, a equipe técnica é a que mais se 

contrapõe à questão, mesmo que comedidamente. Porém, ainda não tem força de 

mudança, seja pela complexidade da questão seja pela falta de preparo; e os 

profissionais técnicos que fazem parte da equipe de gestão precisam encontrar 

meios entre dar o aparato técnico, mas também permanecer e manter a questão em 

debate. 

E, aí, eu ainda comparo com essa coisa de cultura mesmo, porque em todo 

município tem, mais aqui, por ser um município conservador, então a 

tendência é essa mesmo, a população tem verdadeira adoração pela 

primeira-dama, então é uma coisa que, para quebrar, é muito difícil. Então, 

o trabalho técnico não pode sobressair a isso. Então, embora a gente tenha 

esse serviço, tenha tudo organizadinho, mas tem aí limite de atuação que é 

essa disputa que tem que ser respeitada. (...) 

É implícito. O que fica dúbio, eu diria, é por que a gente tem uma boa 

estrutura, tem o Suas praticamente implantado, com uma equipe de 

profissionais concursados. Então, teoricamente, a gente está cumprindo 

todos os lados, mas essa equipe não pode sobressair a esse outro lado. 

Assim, existe tudo isso, mais não pode ir além disso. (Entrevistado 4) 

Esse trecho reafirma a questão cultural e o conservadorismo como fatores de 

perpetuação do paralelismo no campo da assistência social, confirmando a 

convivência de dois modos de atuação e dois comandos num mesmo espaço, 

porém, com prevalência das ações do Fundo Social.  

Se uma disputa é considerada, pelos profissionais, na qual se sentem 

“perdedores”, não se pode dizer o mesmo da população, pois entende a estrutura 

que envolve o órgão gestor e o Fundo Social como uma unidade, principalmente, por 

ocuparem o mesmo prédio, no caso de Barueri/SP, e relacionam a figura da 

primeira-dama ao comando da assistência social. 

Dessa forma, o comando duplo e, por conseguinte, o paralelismo de ações na 

assistência social, representam também um desafio à consolidação do Suas, pois 

                                                           
31

 Mesa-redonda: Assistência Social em Debate: Direito ou Assistencialização? In: SEMINÁRIO 
NACIONAL: O Trabalho do Assistente Social no Suas. 
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envolve a necessidade de mudança do paradigma da sociedade autoritária 

enraizado na cultura política do País, e a vontade política, no sentido da ruptura com 

a reprodução de tal modelo. Envolve, ainda, o reconhecimento de fato da assistência 

social como política social pública e das necessidades sociais do cidadão como 

prioridade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Vivo sempre no presente.  
O futuro, não o conheço.  

O passado, já não o tenho. 
(Fernando Pessoa) 

 

 

É inegável o avanço da política de assistência social com a implantação do 

Suas; a ampliação de serviços e de estrutura, o atendimento por nível de 

complexidade, o aumento quantitativo e qualitativo de recursos humanos, a definição 

de competências dos entes, os parâmetros de atuação e atendimento, o controle 

social, ainda que incipiente; e se considerarmos que há uma cultura política em 

nosso país perpetuando o assistencialismo e exercendo resistência, podemos 

aumentar a amplitude de tal avanço. 

No entanto, para pensar em termos de consolidação do sistema, há ainda 

longo caminho. Existem lacunas, como a implantação da vigilância socioassistencial, 

o controle social e a participação efetiva dos usuários em espaços democráticos; a 

capacidade de atendimento nos serviços socioassistenciais é ainda incompatível 

com demanda; inexistem serviços considerados imprescindíveis; são necessárias a 

ampliação e capacitação de recursos humanos; a superação do assistencialismo; o 

trabalho em rede; dentre tantas outras providências. 

Além dos aspectos citados, que dizem respeito à estrutura e organização da 

política de assistência social, há também a necessidade de mudança de 

mentalidade e de cultura para superação do caráter assistencialista e da lógica do 

favor, bem como para a efetivação do comando único e da lógica do direito. 

Desse modo, a consolidação do Suas será uma realidade quando 

implantados integralmente seus serviços, suas estruturas, funções, e de fato 

estabelecido como política pública de direto do cidadão e dever do Estado. 

Nesse sentido, Yazbek e Santos Paula (2013, p. 48) afirmam: 

Obviamente há muito para construir e a luta pela construção democrática 
dos Suas supõe a gestão competente da política, bem como dos interesses, 
demandas e necessidades da população usuária da Assistência Social e 
dos recursos humanos que trabalham na assistência social. Passa também 
pela articulação de serviços, programas e benefícios dessa política bem 
como do financiamento e da alocação de recursos, considerando o direito à 
igualdade de condições de seus usuários. Supõe a clara definição das 
relações público/privado na construção da Rede socioassistencial; a 



87 

expansão e a multiplicação dos mecanismos participativos numa sociedade 
na qual ainda é preciso vencer resistências resultantes da pesada herança 
da “matriz do favor, do apadrinhamento, do clientelismo e do mando, formas 
enraizadas na cultura política do país, sobretudo no trato com as classes 
subalternas (Yazbek, 2006)”.  

Quanto à consolidação do Suas no município de Barueri/SP, a pesquisa 

apontou que também há muito o que se construir no percurso de sua efetivação 

como política pública. 

A análise das entrevistas demonstrou que a mudança de cultura e vontade 

política, a capacitação e ampliação do quadro de recursos humanos e a efetivação 

do comando único foram os principais desafios elencados pelos profissionais de 

gestão e por ex-gestores da política de assistência social. 

Dentre esses, podemos considerar a vontade política como o principal desafio 

do município, pois trata do reconhecimento da política de assistência social como 

política pública, direito do cidadão e dever do estado, e condição para o alcance dos 

demais. 

 Nos termos da consolidação do Suas, a vontade política implica colocar as 

necessidades de implementação do sistema na agenda de governo, ampliando 

serviços existentes e implantando outros ainda necessários, garantindo estrutura 

(equipamentos públicos próprios e recursos humanos)  e recursos financeiros para 

tanto. 

É o comprometimento do prefeito, a vontade política também. Porque, se 
você não tiver uma vontade política para que isso ocorra, dificilmente vai 
conseguir, mesmo que o profissional tente, que ele queira, que seja 
capacitado, se a vontade do prefeito não for a consolidação desse sistema. 
Porque ele vem do federal, mas é no município que realmente acontece, no 
dia a dia. Então, tem que ter essa vontade política. Tem que ter a 
capacitação, tem que ter a integração com as outras políticas. (Entrevistado 
1) 

Outra questão evidenciada é que na visão dos entrevistados a consolidação 

do Suas, geralmente, está associada apenas à implantação total dos serviços 

socioassistenciais demandados pelo município. É fato que os serviços são 

fundamentais e por meio deles se alcançam as necessidades da população, mas há 

que se lembrar da assistência social como política de direitos e garantia de mínimos 

sociais e também que a sua completude se dá pela articulação a outras políticas 

públicas.  

Olha, eu penso que a gente precisa complementar ações, porque o que 

estava previsto a gente já implantou. O que a gente precisa é complementar 

ações e é claro que tem alguns serviços que precisam ser criados, mais à 

medida que a gente tiver essa demanda sinalizada. Nós temos aí pessoas 
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com deficiência precisando de um serviço específico, mas a gente precisa 

mensurar qual é a demanda para a gente entender melhor qual é o serviço 

que precisa ser implantado.  (Entrevistado 5) 

No que diz respeito à implantação de serviços no município, os entrevistados 

primeiramente apontam a necessidade da criação do sistema ou área de vigilância 

socioassistencial, de modo a permitir o planejamento de ações ou serviços ainda 

necessários, em ordem de prioridade das demandas da população, e acompanhar 

dados já existentes. No entanto, apesar de ser uma ação fundamental à gestão do 

Suas, ainda não implantada, os profissionais conhecem as maiores demandas, seja 

porque há necessidade de ampliar da capacidade de atendimento seja porque 

identificam a falta de serviços para encaminhar as situações.  

Ainda de acordo com os relatos dos entrevistados, é necessário ampliar a 

capacidade de atendimento dos serviços de proteção social básica e de unidades do 

Cras, porém, não mais do que os serviços de média e alta complexidade, para as 

quais, além da capacidade de atendimento, é necessário garantir o atendimento de 

situações mais agravadas, principalmente quando envolve o idoso e a pessoa com 

deficiência. Apesar de serem, os serviços de média e alta complexidade, os que 

demandam custos mais altos e atendimento especializado, apresentam melhor 

resolutividade em situações críticas.  

Sobre a execução dos serviços, a pesquisa também demonstrou grande 

número de organizações sociais desenvolvendo o SCFV com atividades similares e 

a insuficiência de serviços, por exemplo, de atenção ao idoso, ou à pessoa com 

deficiência, o que evidencia a necessidade da elaboração de um diagnóstico das 

reais demandas, e do apontamento, pelo poder público, dos serviços necessários a 

serem desenvolvidos e/ou financiados.  

O foco da política de assistência social no município está na distribuição de 

cestas básicas e outros benefícios, e nas ações do Fundo Social de Solidariedade, o 

qual faz parte da estrutura do órgão gestor.  

Nesse contexto, a fim de caminhar para a consolidação do Suas, é necessária 

a regulamentação dos benefícios, conforme a legislação vigente; implantar serviços 

ainda necessários; promover capacitação continuada; e avançar na discussão sobre 

o comando único da política de assistência social para a superação do paralelismo 

das ações e sua efetivação como direito do cidadão. Também se mostra necessária 
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a abertura de espaços de participação dos usuários e a divulgação de informações 

sobre o Suas, especialmente quanto à oferta de benefícios e serviços, bem como da 

rede socioassistencial. 

Para que esses desafios sejam alcançados é necessário investir na 

composição de equipes compatíveis com as necessidades dos serviços e 

capacitação continuada para trabalhadores e gestores como operadores da 

transição da assistência social ofertada como ajuda para assistência social como 

direito. 

Com o levantamento de dados e as reflexões realizadas nesta pesquisa 

pretende-se contribuir para o processo de consolidação do Suas no município de 

Barueri/SP, apresentando um recorte dentro do imenso campo da assistência social, 

o qual foi construído a partir de embasamento teórico, consulta de normas e 

legislação, levantamento do histórico do município, e entrevistas com atores da 

referida política.     
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APÊNDICES 

 

 

ANEXO A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

1. Qual a sua formação e função que ocupa ou ocupou na política de assistência 

social? 

2. Por quantos anos você atua (ou atuou) na política de assistência social? 

3. Especificamente, qual foi a sua atuação na política de assistência social no 

período de 2004 a 2014?  

4. Nesse período, sua atuação foi no município de Barueri?  

5. Você identifica mudanças na assistência social em Barueri após a aprovação 

da Política Nacional de Assistência Social, que instituiu o Suas? Quais? 

6. Você acredita que o Suas está consolidado no município de Barueri? Por 

quê? 

7. Quais serviços você entende como prioritários, considerando a realidade do 

município e que ainda não foram implantados? 

8. Quais os maiores avanços na política de assistência social em Barueri? 

9. E quais as maiores dificuldades? 

10. Como você vê a atuação do Fundo Social de Solidariedade atrelada à política 

de assistência social? Explique. 

11. Você considera que a PNAS trouxe avanços para a política de assistência 

social? 

12. Você acredita que existe mais de um modelo de assistência social em 

vigência? Qual ou Quais? 

13.  Você acredita que o perfil dos profissionais que atuam no município está de 

acordo com a necessidade dos serviços? Por quê? 
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ANEXO B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser entrevistado(a) na 

pesquisa de campo referente à pesquisa intitulada "A Política de Assistência Social 

em Barueri/SP" desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP). Fui informado(a), ainda, de que a pesquisa é orientada pela professora 

Dr.ª Rosangela Paz e que poderei contatar a pesquisadora, Mariana de Oliveira 

Leite, a qualquer momento que julgar necessário, por meio do telefone (11) 99588-

4491/3591-7440 ou e-mail mariana.oleite@uol.com.br. 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 

incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da 

pesquisa. Fui informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo, que, 

em linhas gerais são: 

 Recuperar os antecedentes históricos da política de assistência social 

no município de Barueri anteriores à aprovação da PNAS e do Suas; 

 Construir o processo histórico de implantação da PNAS e do Suas no 

município de Barueri; 

 Refletir sobre as especificidades da assistência social do município de 

Barueri. 

Fui também esclarecido(a) de que o uso das informações por mim oferecidas 

estão submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres 

humanos, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) do Conselho 

Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista 

semiestruturada e será gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e 

a análise dos dados coletados se farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

 Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado(a), 

poderei contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de 

Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de 

mailto:mariana.oleite@uol.com.br
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São Paulo (PUC-SP), situado na Rua Ministro Godoy, 969 – Perdizes, CEP 05015-

000, São Paulo, SP, telefone (11) 3670-8000. 

A pesquisadora me ofertou uma cópia assinada deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (Conep). 

Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer 

momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou 

constrangimentos. 

 

 

São Paulo, ____ de _________________ de _____ 

 

 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

 

 

Assinatura da pesquisadora: _______________________________ 
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ANEXO C – AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA 

 

 

À Secretaria de Promoção Social de Barueri  

Sra, Auta Veridiana de Oliveira Dutra – secretária de Promoção Social 

 

 Eu, Mariana de Oliveira Leite, aluna do Programa de Estudos Pós-graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, nível Mestrado, 

e servidora pública lotada nesta secretaria, venho por meio desta solicitar a V. Sa. 

disponibilização dos documentos/dados abaixo elencados para auxiliar na pesquisa 

sobre consolidação do Suas (Sistema Único de Assistência Social) que estou 

realizando, sob orientação da prof.(a) Dr.(a) Rosangela Dias Oliveira da Paz. 

 Censo Suas 2014 (questionários Gestão, Cras, Creas e Serviço de 

Acolhimento); 

 Plano Municipal de Assistência Social (2014); 

 Pesquisa IBGE sobre municípios – Suplemento Assistência Social (2014). 

 

   Declaro conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, e fazer uso 

responsável das informações. Entendo que a pesquisa e seus resultados trarão 

contribuições para a consolidação da Política de Assistência Social no município. 

 Antecipadamente agradeço. 

_____________________ 

Mariana de Oliveira Leite 

De acordo, 

____________________________________ 

Prof.(a) Dr.(a) Rosangela Dias Oliveira da Paz 
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ANEXO D – CONVITE PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA/ENTREVISTA 

 

 

À Secretária de Promoção Social de Barueri  

Sra. Auta Veridiana de Oliveira Dutra 

 

 

 Eu, Mariana de Oliveira Leite, aluna do Programa de Estudos Pós-graduados 

em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, nível Mestrado, 

e servidora pública lotada na secretaria supracitada, considerando a trajetória e 

participação de V. Sa. na construção da política de assistência social no município 

de Barueri, venho convidá-la a participar da pesquisa sobre consolidação do Suas 

(Sistema Único de Assistência Social) que estou realizando sob orientação da 

prof.(a) Dr.(a) Rosangela Dias Oliveira da Paz. 

 O objetivo da pesquisa/entrevista é recuperar a trajetória histórica da política 

de assistência social no município de Barueri.   

   Declaro conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, e fazer uso 

responsável das informações. Entendo que a pesquisa e seus resultados trarão 

contribuições para a consolidação da Política de Assistência Social no município. 

 Antecipadamente agradeço. 

 

_____________________ 

Mariana de Oliveira Leite 

 

De acordo, 

____________________________________ 

Prof.(a) Dr.(a) Rosangela Dias Oliveira da Paz 
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ANEXO E – REPRODUÇÃO DE PÁGINAS NO SITE DA SECRETARIA DE 

PROMOÇÃO SOCIAL E FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO MUNICÍPIO 

DE BARUERI/SP 

 

 

 

 

 

 

 


